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Relatório Anual de Atividades - 2014 

Escola Judicial 

 

 

Composição da Direção e do Conselho Administrativo da Escola Judicial 

 

A Resolução Administrativa nº 181/2013 do Órgão Especial aprovou a composição do 

Conselho Administrativo da Escola Judicial para o biênio 2014/2015, sendo seus integrantes: 

Excelentíssimos Desembargador Célio Horst Waldraff (Diretor), Desembargador Cássio Colombo 

Filho (Vice-Diretor), Juiz Lourival Barão Marques Filho (Coordenador Acadêmico), Juiz Fernando 

Hoffmann (Vice Coordenador), representando os Desembargadores, Desembargador Arion 

Mazurkevic e Desembargador Francisco Roberto Ermel, representando os Juízes Titulares, Juíza 

Suely Filippetto e Juiz Paulo Henrique Kretzschmar e Conti, representando os Juízes Substitutos, 

Juíza Fernanda Hilzendeger Marcon, Juíza Camila Gabriela Greber Caldas, e representando a 

AMATRA – IX, seu Presidente, Juiz José Aparecido dos Santos [revisão da Resolução Administrativa 

nº 24/2012 procedida pela Resolução Administrativa nº 115/2014]. A composição do Conselho 

Administrativo foi ampliada pela Resolução Administrativa nº 176/2014 do Órgão Especial, 

contemplando assento ao Juiz Auxiliar da Presidência, Juíza Sandra Mara Flügel Assad.  

 

Projeto Político Pedagógico e Regulamento Interno 

 

O Projeto Político-Pedagógico da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 

9.ª Região para o quinquênio 2012-2017, aprovado pela Resolução Administrativa 137/2012, do 

Órgão Especial, recebeu adaptações em seu conteúdo pela Resolução Administrativa 58/2013 

fundamentadas nas disposições da Resolução n.º 159, do Conselho Nacional de Justiça, de 12 de 

novembro de 2012, e ao Ato Conjunto TST.CSJT.ENAMAT n.º 1/2013, de 06 de março de 2013[nos 

estritos termos informados na instrução do DES. CNJ 07.421.906/001-29 – 379/2014]. 

A Resolução Administrativa nº 058/2013 do Órgão Especial foi precursora no âmbito dos 

demais TRTs e precisa no cumprimento - na esfera do possível, em abril de 2013, para o Tribunal 

Regional do Trabalho da 9ª Região -, das diretrizes administrativas e financeiras do Conselho Nacional 

de Justiça e do Ato Conjunto TST.CSJT.ENAMAT nº 01/2013, de 06 de março de 2013. Com o ostensivo 

propósito de contribuir para a missão institucional e realizar tanto ações formativas de Magistrados 

quanto voltadas à capacitação do Quadro de Servidores, de maneira a integrar o Projeto Político-

Pedagógico da Escola Judicial ao Programa Nacional de Formação Continuada de Juízes do Trabalho 

(ENAMAT), às diretrizes de capacitação do CSJT e temas prioritários segundo o Plano de Gestão da 

Administração do TRT 9ª Região, a Escola Judicial considerou-se apta a atuar como Unidade Gestora 

Responsável pela ordenação de despesas e promover a formação e o aprimoramento profissional 

contínuo de magistrados e servidores, sem distinção de temas, conteúdos ou Unidades de lotação. 

O Excelentíssimo Desembargador Presidente propôs e o Órgão Especial do Tribunal 

Regional do Trabalho da 9ª Região publicou a Resolução Administrativa 176/2014, que deliberou 

atualizar o Projeto Político-Pedagógico também levando em consideração os termos da Resolução 

192/2014, de oito de maio de 2014, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a Política 



Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores do Poder Judiciário; os termos da 

Resolução nº 195/2014, de três de junho de 2014, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre 

a distribuição de orçamento nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus e a 

consequente necessidade de identificar e destacar com precisão os recursos orçamentários que 

serão geridos pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 9.ª Região, na qualidade de 

Unidade Gestora Responsável (UGr), com competência para ordenação de despesas, conforme 

disposto no parágrafo 2º do artigo 7º da Resolução CNJ nº159. 

O atual Projeto Pedagógico é o segundo Projeto norteador às atividades da Escola 

Judicial, tendo sido o primeiro documento originário da Resolução Administrativa 57/2009, do Órgão 

Especial. O Projeto Regulamento Interno da Escola Judicial é estipulado pela Resolução 

Administrativa 136/2012, do Órgão Especial, e está em conformidade ao Regulamento Geral do 

Tribunal (RA 135/2012).  

 

Organograma (Regulamento Interno). Quadro de servidores e Estrutura Funcional 

O quadro é composto por 14 servidores lotados na Assessoria da Escola Judicial, 

contemplando as diretrizes da Recomendação 02/2009 da ENAMAT, bem como as alterações 

concretizadas quando da edição da Resolução Administrativa 136/2012 e observância à 

Recomendação contida na Ata de Inspeção da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 

Vinculam-se à Assessoria:  

- o Serviço de Apoio Pedagógico,  

- a Seção de Formação Inicial e Continuada de Magistrados; 

- a Seção de Desenvolvimento e de Capacitação de Servidores;  

- a Seção de Apoio Administrativo;  

- o Setor de Suporte em Cursos;  

- a Seção de Suporte a Tecnologias Educacionais; 

- a Seção de Gestão Orçamentária e Financeira; 

- a Seção de Gestão e Contratos; 

- e o Setor de Pesquisa, Extensão e Publicações. 

 

A Assessoria da Escola Judicial, conta com servidores ocupantes: 

- o cargo comissionado CJ-3 de assessora;  

- o Serviço de Apoio Pedagógico conta com 01 (uma) servidora ocupante de cargo 

comissionado CJ-2; 

- na Seção de Formação Inicial e Continuada de Magistrados encontra-se lotada 01 

(uma) servidora ocupante de uma função comissionada FC-05; 

- a Seção de Desenvolvimento e de Capacitação de Servidores conta com 01 (um) 

servidor ocupante de uma função comissionada FC-05;  

- a Seção de Apoio Administrativo conta com 01 (uma) servidora, ocupante de função 

comissionada, FC-05;  

- na Seção de Suporte a Tecnologias Educacionais, 01 (um) servidor ocupa a função 

comissionada FC-05; 

- na Seção de Gestão Orçamentária e Financeira há 01 (uma) servidora, ocupante de 



função comissionada FC-05 e outro servidor ocupante de FC-03; 

 - na Seção de Gestão de Contratos, 01 (uma) servidora é ocupante de função 

comissionada FC-05 e outra servidora ocupa FC-03; 

- no Setor de Pesquisa, Extensão e Publicações atuam 02 (duas) servidoras sem 

função comissionada; e, finalmente, 

- 02 (dois) servidores que atuam na Assessoria sem exercer função comissionada. 

 

Estrutura Física 

 

A estrutura física da Escola Judicial e recursos materiais são hoje apropriados às 

atividades, buscando-se observar as diretrizes da Recomendação 02/2009 da ENAMAT. 

No que concerne às áreas edificadas, a partir de janeiro de 2012 a Escola Judicial 

atende no prédio da Av. Vicente Machado, 147. Destaca-se que praticamente toda a sobreloja do 

edifício administrativo do TRT 9ª Região é destinada à Escola Judicial. As instalações são compostas 

por: secretaria, sala da Direção e do Conselho Administrativo, Auditório com capacidade para 100 

pessoas, duas salas de aula para até 50 pessoas cada qual, laboratório habilitado a capacitar para o 

PJe/JT e outros treinamentos que envolvam ferramentas eletrônicas apto a recepcionar até 35 

alunos, ambientes equipados nos estritos parâmetros indicados pela ENAMAT para formação 

especializada. 

 

Núcleos Regionais da Escola Judicial 

 

No propósito de interiorizar as atividades da Escola Judicial, promovendo ações de 

formação continuada com maior frequência e próximas aos senhores Magistrados, compartilham-se 

salas de capacitação em dois Fóruns do interior do Paraná, sob a gestão das respectivas Direções do 

Fórum: Núcleo Regional da Escola Judicial em Cascavel (capacidade para 50 lugares); e Núcleo 

Regional da Escola Judicial em Maringá (com 100 lugares). 

No dia 26 de junho de 2014, no Fórum Trabalhista de Maringá [Avenida Gastão 

Vidigal, nº 823, Bairro Aeroporto] com a presença do Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 

9ª Região, Desembargador Altino Pedrozo dos Santos, do Vice-Diretor da Escola Judicial, 

Desembargador Cássio Colombo Filho, do Diretor do Fórum Trabalhista de Maringá e Coordenador 

do Núcleo Regional, Juiz do Trabalho Marcus Aurélio Lopes, com a presença de outras autoridades, 

magistrados, servidores e convidados, foi realizada a solenidade de instalação do Núcleo Regional de 

Maringá da Escola Judicial. O Núcleo Regional da Escola Judicial foi instalado conforme previsto na 

Resolução Administrativa 136/2012 do Órgão Especial do TRT 9ª Região. 

 

Em Londrina há Núcleo Regional instalado e houve a organização de sala de 

capacitação para 80 lugares, todavia conveniência e necessidade administrativa o espaço foi 

destinado à instalação da 8ª Vara do Trabalho, sendo aguardada a identificação de espaço alternativo 

para reinstalação do Núcleo, até finalização das obras do auditório local. 

 

 



 



Formação Continuada de Magistrados. Obrigações normativas e Metas nacionais. Iniciativas 

destacadas.  

 

Projeto de Pesquisa 

A Resolução Administrativa 137/2012, do Órgão Especial do Tribunal Regional do 

Trabalho da 9ª Região modernizou o Projeto Político Pedagógico da Escola Judicial do TRT, vigente 

até 2017. 

Por aquele ato estatutário estabeleceu-se que o objetivo geral da EJ do TRT9 é 

promover formação inicial e continuada para magistrados e desenvolver competências de servidores, 

mas também assume a função fundamental de servir como sustentáculo técnico e científico dos 

projetos de ação do Tribunal, por meio da estreita articulação com todos os demais setores do órgão. 

Para cumprir esse objetivo, a mesma decisão administrativa incluiu entre os objetivos 

específicos da EJ a realização de pesquisas, sob a justificativa de que, em face da crescente 

complexificação da prática jurisdicional, derivada da dinamicidade das mudanças no mundo do 

trabalho a partir da produção em ciência e tecnologia, apenas a disponibilização do conhecimento já 

não responde à função estratégica da EJ no atendimento à missão do Tribunal. 

Essa inovação está em consonância com os arts. 32 e 33 do Estatuto da ENAMAT, 

aprovado pela Resolução Administrativa 1158/2006 do Tribunal Superior do Trabalho. 

Para cumprir a nova tarefa institucional, o Conselho Administrativo da Escola Judicial 

aprovou, em sua reunião ordinária de 13 de dezembro de 2013, Edital de Seleção de Projetos.  

Em 2014, consolidando a experiência exitosa foi lançado o Edital de Seleção de 

Projetos de Pesquisa 2014, reiterando o fundamento de que a pesquisa científica é importante 

instrumento de produção e difusão de conhecimento, aprimoramento da entrega de prestação 

jurisdicional e serve de subsídio para os projetos de ação do TRT 9ª Região, permitindo estreitar o 

relacionamento com a sociedade civil e contribuir para a construção de alternativas que facilitem a 

solução de conflitos entre capital e trabalho. A diferença da primeira versão envolveu a não fixação 

específica de “eixos temáticos”, deixando aos magistrados que coordenassem as pesquisas e aos 

servidores que viessem a integrar os grupos, maior liberdade e amplitude para as propostas de 

pesquisa. No prazo para apresentação dos projetos, 28 de fevereiro de 2014, foram apresentados 

inicialmente seis pré-projetos, dentre os quais tiveram continuidade e conclusão os trabalhos 

desenvolvidos por quatro grupos. São eles: 

 

1º) Projeto “Impactos dos mecanismos de gestão e avaliação do trabalho judicial na 

subjetividade e saúde psíquica de servidores e magistrados: uma abordagem a partir da 

interface da psicodinâmica do trabalho com a ergonomia da atividade e análise organizacional”.  

Coordenação: Juiz Leonardo Vieira Wandelli e Servidora (Psicóloga) Luciana Nunes da Motta 

Tavares. Relatório final entregue. 

2º) Projeto “As repercussões dos Direitos da Personalidade nas Relações de Trabalho: como 

se orientam as decisões judiciais do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (primeiro e 

segundo graus) sobre o tema e como são recebidas no Tribunal Superior do Trabalho”. 

Coordenação: Desembargador Luiz Eduardo Gunther. Relatório final entregue. 

3º) Projeto “Terceirização e Responsabilidade Subsidiária - O Processo Executório no TRT da 



9ª Região - abordagem paramétrica”. 

Coordenação: Servidora Laís Teresinha Rosa Kuiaski. Relatório final entregue. 

4º) Projeto “A Mediação Pré-processual e a Composição de Conflitos em Fase Pré-instrutória. 

Inovações do Projeto de Lei 7169/2014. Novos paradigmas e ferramentas à celeridade da 

Justiça do Trabalho”. 

Coordenação: Juiz Sandro Augusto de Souza. Relatório Final Entregue. 

 

Revista Física 

A Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região é editada desde a 

instalação do Tribunal, em 1976. A partir do segundo semestre de 2013 a periodicidade da Revista 

retomou o caráter anual, publicando-se a Revista a. 38, n. 70, Jan/Dez, 2013, distribuída em fevereiro 

de 2014. A edição, também comemorativa aos 70 Anos da Justiça do Trabalho, foi composta por oito 

artigos, com tiragem de 600 exemplares. 

 

Revista Eletrônica 

Editada desde outubro de 2011, a Revista Eletrônica é publicada mensalmente e 

completou o ano de 2014 com a 35ª edição, atingindo 645.000 (consideradas todas as edições). 

A pesquisa é realizada por grupo de servidores do Regional, sob a coordenação do 

Desembargador Luiz Eduardo Gunther, e traz a cada mês acórdãos, sentenças, ementas, artigos, 

resenhas de livros e filmes, vídeos, fotos, notícias, sempre versando sobre um tema previamente 

escolhido e aprovado pelo Conselho Administrativo da Escola Judicial. 

A publicação vem sendo reconhecida por sua importância como veículo 

contemporâneo de multiplicação do conhecimento, tendo inclusive recebido o Prêmio Nacional de 

Educação e Comunicação, em dezembro de 2013, em São Paulo, durante o III Congresso Brasileiro 

de Educação Corporativa do Judiciário - ConecJus 2013.  

 

Durante 2014 foram editadas as seguintes revistas: 

 

REVISTA nº MÊS/2014 TEMA VISITAS 

26ª Dez./Jan. Revista Índice 9382 

27ª Fev. Trabalho e HIV 9303 

28ª Mar. Direito e Sustentabilidade 5233 

29ª Abr. Copa do Mundo – O Jogador de Futebol 11751 

30ª Mai. Trabalho Infantil e Juvenil 8022 

31ª Jun. Ações Anulatórias 9285 

32ª Jul./Ago. Trabalho da Mulher 9683 

33ª Set. Teletrabalho 4712 

34ª Out. Execução Trabalhista 6827 

35ª Nov./Dez. Terceirização II 6867 



 

 

 

 

 

Controle Orçamentário. Escola Judicial Como Unidade Gestora Responsável. 

 

A Resolução nº 159/2012 do Conselho Nacional de Justiça dispôs sobre as diretrizes 

administrativas e financeiras para a formação de magistrados e servidores do Poder Judiciário. 

Estipulou no artigo 7º que os Tribunais deveriam incluir em seus orçamentos rubrica específica para 

as necessidades das Escolas Judiciais, além de constituí-las como Unidades Gestoras 

Responsáveis, com competência para a ordenação de despesas. A execução poderia ser delegada à 

estrutura administrativa tradicional do Tribunal, porém restou fixada a responsabilidade solidária da 

Direção da Escola Judicial, para fins de responsabilização fiscal e tomada de contas. A Resolução 

Administrativa 58/2013 do Órgão Especial organizou o tema da gestão orçamentária ao longo de 

2014, circunstância atualizada pela Resolução Administrativa 176/2014, com vigência a partir de 1º 

de janeiro de 2015. Estipula o art. 2º da Resolução:  

 

Art. 2º Os recursos dos Programas 075081 - Capacitação de Recursos Humanos, e 

075083 - Formação E Aperfeiçoamento De Magistrados, ou outros que vierem a 

substituí-los para a mesma finalidade pela Secretaria do Orçamento Federal (SOF), 

são de responsabilidade, gestão, ordenação e fiscalização da Escola Judicial. 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIOS DE CUSTOS POR EVENTO – 2014 

 

EVENTOS VALOR (R$) 

1. CURSOS EXTERNOS 92.725,38 

2. Curso de Desenvolvimento de Coordenadores de EaD - para servidores (10 a 14; 

17 a 21/2) 

SEM 

CUSTOS 

3. Seminário I - “O Futuro da Proteção Jurídica do Trabalho II” – atividade integrante 

do curso de especialização EJ/UNIBRASIL (20 e 21/2) 
89.604,79 

4. Oficina Pedagógica do Seminário "O Futuro da Proteção Jurídica do Trabalho II” 

(20/2 manhã) 
1.000,00 

5. Curso EaD para Magistrados = "Assédio Moral nas Relações de Emprego" (10 a 

30/3) 
20.800,00 

6. Oficina de Cálculo Judicial Trabalhista - POLO LONDRINA (2 Turmas: 17 e 18; 24 

e 25/3) 
11.607,55 

7. Oficina de Cálculo Judicial Trabalhista - POLO CASCAVEL (7 e 8/4) 11.881,46 

8. Oficina de Cálculo Judicial Trabalhista - POLO CURITIBA (3 Turmas: 12 e 13; 19 e 

20; 26 e 27/5) 
10.017,37 

9. Oficina de Cálculo Judicial Trabalhista - POLO MARINGÁ (2 e 3/6) 9.067,35 

10. PROGRAMAÇÃO CONJUNTA EJ/UNIBRASIL/UFPR/PUC/UNICURITIBA - II 

Seminário de Nucleação dos Programas de Pós-Graduação em Direito – 

“Panoramas da Convenção 158 da OIT” (20 e 21/3) 

60.214,54 

11. Curso "Resolução de Conflitos em Audiência e Oficina de Execução" (Curso de 

Formação Inicial para Juízes Vitaliciandos) – 2 encontros: 28/3 e 5/12 
10.323,02 

12. Curso Jurídico Presencial: Técnicas de Argumentação e Justificação das Decisões 

Judiciais (10 e 11/4) 
74.804,42 

13. DIÁLOGOS DA MAGISTRATURA "ABUSO PROCESSUAL E A ATUAÇÃO DO 

MAGISTRADO" (25/4) 
6.364,31 

14. Curso "Fundamentos e Prática de Direito Processual do Trabalho" - Mód. I - Fases 

Postulatória e Probatória 1º Grau (2 turmas: 25/4 a 27/5 e 3/10 a 24/11) 
12.600,00 

15. Curso "Fundamentos e Prática de Direito Processual do Trabalho" - Mód. II - 

Técnica de Confecção de Sentença (2 Turmas: 12/5 a 11/7 e 22/9 a 22/11) 
40.800,00 

16. Curso "Fundamentos e Prática de Direito Processual do Trabalho" - Mod. III – 

Recursos (18/8 a 14/9) 
30.400,00 

17. Oficina de Trabalho Decente e a Coletivização do Processo (15 e 16/5) – só coffee 2.100,00 

18. Seminário II - sobre Direito do Transportador Rodoviário - MOTORISTA 

PROFISSIONAL (15 e 16/5) 
61.871,69 

19. III Encontro Regional de Diretores de Unidades Judiciárias - 1ª Instância e Chefes 

de P. A. (22 e 23/5) 
74.148,83 

20. Seminário III - “Direito Sindical e Democracia” (29 e 30/5) 110.845,70 

21. II Curso de Direito Constitucional e Desportivo do Trabalho - para magistrados (5 e 48.610,07 



6/6) 

22. Oficina de Execução – 3 temas: Responsabilidade Patrimonial de Sócios e 

Diretores, Prescrição Intercorrente e Técnicas de Liquidação e Execução das 

Demandas Coletivas (2 a 16/6) 

10.800,00 

23. O Novo CPC e seu Impacto no Processo do Trabalho: Abertura dos trabalhos 

Grupo de Estudos (30/6) 
1.200,00 

24. III Seminário de Direito Sindical e Democracia - alunos da 3ª Turma Especialização 

(10 e 11/7) 
2.145,00 

25. Capacitação para assistente de sala de audiência (3 turmas: 25/7; 1º/9 e 20/10) 62.688,67 

26. Curso de Capacitação de Peritos Médicos (1º/8) 3.725,23 

27. Evento formativo segmentado e regionalizado p/ Magistrados das Regiões Oeste e 

Sudoeste – Cascavel (8/8) 
10.271,74 

28. Seminário IV - Seminário Científico - Encontro Regional de Magistrados (14 e 15/8) 71.688,20 

29. PJe-JT - Secretários de Turma e Assistentes de Juízes (22/8) 1.168,80 

30. Provocações Acadêmicas - Professor Clèmerson Merlin Clève (22/8) 1.088,49 

31. Provocações Acadêmicas 3h. Luiz Edson Fachin (17/10) 2.422,52 

32. Projeto Horizontes e Gestão Processual (29/8) 13.057,09 

33. Curso Trabalho Doméstico - 1 conteudista + 3 tutores (28/7 a 1º/9) 22.000,00 

34. Curso Direito Sindical e Democracia - EaD e Autoinstrucional (20/8 a 10/9) SEM CUSTO 

35. Capacitação inicial dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais (12/9) 8.591,30 

36. 4ª Semana Institucional da Magistratura do Trabalho (15 a 19/9) 260.728,08 

37. Curso Preparatório para a Semana de Conciliação (3 turmas: Maringá - 25/7, 

Curitiba – 25/9 e Cornélio Procópio – 3/10) 
30.932,18 

38. Evento Formativo: Trabalho Portuário e Visita Institucional à APPA – Porto de 

Paranaguá (3/10) 
19.943,57 

39. Capacitação Pje/JT para Procuradores Federais (17/10) 375,69 

40. Evento segmentado e regionalizado para Desembargadores e Assessores: Curso 

de Direito Previdenciário: benefícios, custeio e reflexos no contrato de trabalho - 

Prof.ª Cláudia Salles (9 e 10/10) 

5.240,00 

41. MÓD. II: Evento segmentado e regionalizado para Desembargadores e 

Assessores: Curso de Direito Previdenciário: benefícios, custeio e reflexos no 

contrato de trabalho - Prof.ª Cláudia Salles (6 e 7/11) 

5.240,00 

42. Temas Atuais e Execução Trabalhista - Oficiais de Justiça Avaliadores Federais 

(13/10) 
39.187,26 

43. Curso de Software Auxiliar na Elaboração de Sentença (Jus Redator) e Editor 

Estruturado de Sentença (PJe/JT) - JUÍZES (4 Turmas: 1º; 28 e 29/8; 26/9 e 9 e 

10/10) 

40.869,15 

44. Curso de Software Auxiliar na Elaboração de Sentença (Jus Redator) e Editor 35.907,88 



Estruturado de Sentença (PJe/JT) - ASSISTENTES (4 Turmas: 4/8; 3/9; 15 e 3/10) 

45. Projeto de Capacitação de Servidores “Análise dogmática e empírica das Súmulas 

do TST” – Aulas (Maringá - 26/7 e Cianorte 15/12) 
12.800,00 

46. Evento formativo segmentado p/ Desembargadores e Assessores: Curso 

Parâmetros metodológicos de concisão, coesão e coerência para elaboração de 

ementas de acórdãos" (26 e 27/8) 

13.200,00 

47. Seminário V - II Ciclo de Debates sobre Perícia Judicial e visita institucional (23 e 

24/10) 
68.446,92 

48. Curso de Avaliação Patrimonial com Ênfase em Imóveis (OJAF) – EaD (22/9 a 

22/10) 
12.523,00 

49. Evento Magno da 4ª TURMA da Especialização em Direito do Trabalho: "Colóquio 

O Direito do Trabalho no âmbito da União Europeia e Temas de Direito 

Comparado" - Prof. Gianni Arrigo (6/11) 

11.116,74 

50. Curso Avançado de Execução Trabalhista: Técnicas de Afetação Patrimonial e 

Ferramentas Tecnológicas de Apoio à Efetividade da Execução (13 e 14/11) 
37.810,07 

51. Conferência Direito do Trabalho e Globalização: Prof. Antonio Pedro Baylos Grau 

(1º/12) 
18.743,34 

52. Curso de Português Jurídico para servidores (2 turmas: 6/10 a 1º/12) 27.500,00 

53. Curso de Direito Previdenciário (para Magistrados) – EaD (13/10 a 24/11) 21.600,00 

54. Seminário Internacional - Simpósio com o Professor Stephan Voswinkel “As 

mudanças no reconhecimento no trabalho e seus impactos psíquicos” (4/12) 
3.000,00 

55. Ministro João Oreste Dalazen “Conferência acerca das Inovações Processuais e 

repercussões acarretadas pela Lei nº 13.015/2014” (5/12) 
60.017,47 

56. Curso de Atualização em Economia do Trabalho - UNICAMP (3 encontros em 

2014: 16 e 17/10; 20 e 21/11; 11 e 12/12) 
92.938,54 

57. Curso de Preparação para Docência on line (7/11 presencial; 17/11 a 16/12 EaD) 2.008,84 

58. Curso: Ergonomia centrada na atividade e psicodinâmica do trabalho (só Coffee 

Break a cargo da EJ) 
5.000,00 

59. GRUPO DE ESTUDO: Anteprojeto do CPC e seu Impacto no Processo do 

Trabalho (Des. Cássio Colombo Filho) 
1.500,00 

60. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS 17.786,62 

PÓS-GRADUAÇÕES: MESTRADOS, DOUTORADOS E CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO 

DOUTORADO – MAGISTRADO (1)  3.170,00 

MESTRADOS – MAGISTRADOS (5) 101.438,53 

3ª TURMA - Especialização - Direito do Trabalho - Assessores e Assistentes de 

Gabinete 
275.363,58 

4ª TURMA - Especialização - Direito do Trabalho - Assessores e Assistentes de 

Gabinete 
143.839,96 

MESTRADO – SERVIDOR (1) 5.400,00 

ESPECIALIZAÇÃO – SERVIDORES (2) 11.784,00 



VALORES EMPENHADOS EM 2014 PARA CURSOS EM CONTINUIDADE 2015 

4ª TURMA - Especialização - Direito do Trabalho - Assessores e Assistentes de 

Gabinete 
348.425,00 

MESTRADOS – MAGISTRADOS (2) 42.693,28 

ESPECIALIZAÇÃO – SERVIDORES (2) 6.964,00 

DESPESAS DIVERSAS 

Despesas de Exercícios Anteriores / Material de Consumo  10.080,48 

TOTAL em 2014                                                                                                                            

R$2.784.207,70 

 

 

Observações: 

* Em consonância com o Art. 1º da Resolução CNJ 170/2013, que vincula os eventos promovidos no 

âmbito da Escola Judicial do TRT ao princípio da publicidade, dentre outros, foram informados aos 

magistrados os custos detalhados ao término de cada evento; 

* Alguns valores apresentados podem ter sofrido alterações pelos seguintes motivos: 

 devolução de diárias solicitadas, mas não usufruídas e/ou 

 solicitação de diárias após a realização do evento. 

 

DETALHAMENTO DO ORÇAMENTO 2014 

 

DESPESAS FAM CRH TOTAL 

DIÁRIAS 621.794,31 317.186,14 938.980,45 

ADICIONAL DE DESLOCAMENTO 61.946,46 42.341,44 104.287,90 

INDENIZAÇÃO DE DESLOCAMENTO 231.265,19 154.197,07 385.462,26 

CONTRATAÇÃO PESSOA JURÍDICA 196.832,89 810.835,42 1.007.668,31 

CONTRAÇÃO PESSOA FÍSICA 186.448,17 161.360,61 347.808,78 

TOTAL 1.289.287,02 1.480.018,38 2.784.207,70 

 

CURSOS EXTERNOS LOCAL VALOR (R$) 

1. Curso Mediating the Litigated Case (13 a 17/1) 
Brasília - 

DF 
       2.881,02  

2. Reuniões de Trabalho e Posse - Dr. Célio (26/2) 
Brasília - 

DF 
       4.021,56  

3. Reunião de trabalho no TRT da 5ª Região - Dr. Lourival (11 a 13/3) 
Salvador - 

BA 
       2.147,43  

4. Reunião de trabalho no Supremo - Dr. Cássio (12/3) 
Brasília - 

DF 
       2.886,84  

5. 41ª Reunião do CONEMATRA (13 e 14/3) Vitória - ES        1.959,58  

6. Seminário Internacional "Dignidade e Proporcionalidade na Teoria 

de Robert Alexy" (26 e 28/3) 

Chapecó - 

SC 
    12.114,61  



7. Curso: Examinando Problemas Laborais no Local de Trabalho: uma 

perspectiva comparativa (3 e 4/4) 

Rio de 

Janeiro RJ 
       7.800,00  

8. 1ª Capacitação Nacional em Práticas Colaborativas no Direito de 

Família (10 a 13/4) 

Rio de 

Janeiro RJ 
       2.776,68  

9. XI Simpósio Nacional de Direito Constitucional (1º a 3/5) 
Curitiba - 

PR 
       5.661,88  

10. 42ª Reunião do CONEMATRA (19 e 20/5) 
Brasília - 

DF 
       1.704,19  

11. 4º Seminário de Jurimetria, Direito e Estatística: Avaliando as 

Consequências das Normas Jurídicas (13/5) 

São Paulo - 

SP 
       1.832,64  

12. Encuentro de Ética Judicial - A um año del Codigo modelo (19 e 

20/6) 

Cidade do 

México 
       4.594,93  

13. Inauguração do auditório e do núcleo regional da EJ (27/6) 
Maringá - 

PR 
       1.185,76  

14. Capacitação Teórico-Prática em Pedagogia do Trabalho - 

Conematra (10/7) 

Brasília - 

DF 
       1.489,32  

15. XIII Seminário Nacional de Documentoscopia (6 a 8/8) 
Macapá - 

AP 
       4.760,11  

16. Curso: Sistema de Movimentações Bancárias - SIMBA (13 e 14/8) 
Brasília - 

DF 
       5.875,12  

17. 43ª Reunião do CONEMATRA (4 e 5/9) Natal - RN        2.749,95  

18. X Jornada Brasileira de Direito Processual (28 a 30/8) 
Campos do 

Jordão - SP 
          800,00  

19. Curso para Diretores de Escolas Judiciais do Brasil (6 a 10/10) 
Barcelona 

Espanha 
    10.222,84  

20. Seminário Nacional: A Nova Lei dos Recursos Trabalhistas (25 e 

26/9) 

Belo 

Horizonte 

MG 

       6.249,09  

21. Curso de Formação Continuada de Mediação Judicial (17 a 21/11) 
Salvador - 

BA 
       4.669,19  

22. Exposição sobre a Lei 13015/2014 - Gab. Desembargadora Sueli (2 

a 4/12) 

Brasília - 

DF 
       4.342,64  

TOTAL CURSOS EXTERNOS em 2014                                                                                              

R$92.725,38 

 



 

Realização da 4ª Semana Institucional da Magistratura da Justiça do Trabalho do Paraná 

 

A 4ª Semana Institucional da Magistratura da Justiça do Trabalho do Paraná, 

realizada de 15 a 19 de setembro de 2014, constituiu evento permanente do Calendário Oficial do 

Tribunal. Promovida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9.ª Região por meio da Escola Judicial, 

com o apoio da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho do Paraná, teve como objetivos 

promover debates acerca de temas de relevante interesse para a sociedade e para o Poder Judiciário 

relacionados às práticas diárias dos magistrados, além de propiciar a integração dos magistrados e a 

aproximação das duas instâncias do Tribunal Regional do Trabalho da 9.ª Região.  

Programação: 

 

 

 

 

 

 

Atos normativos organizadores: 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

Composição da 4ª Semana Institucional 

 

Presidência do evento: Desembargador Altino Pedrozo dos Santos. 

Coordenação Geral: Desembargador Célio Horst Waldraff. 

Coordenação Administrativa: Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

Coordenadores Adjuntos:  

 

Comissão Organizadora: integrada pelo Coordenador Administrativo e pelos 

magistrados, sob a presidência do Coordenador-Geral. 

 

 

Participação IV Semana Institucional e cumprimento da Meta 6/2014 do Conselho Nacional de 

Justiça 

 

A realização da 4ª Semana Institucional da Magistratura do Trabalho permitiu ao 

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região cumprir a Meta 6, Meta Específica da Justiça do 

Trabalho, estipulada pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ para o ano de 2014.  Transcreve-se o 

teor da Meta: 

Meta 6 – Justiça Estadual e Justiça do Trabalho [...] 

Metas Específicas Aprovadas para 2014 [...] 

Justiça do Trabalho 

• Realizar oficinas de administração judiciária com participação de, pelo menos, 25% 

dos magistrados. 

 

Os “Debates Institucionais” promovidos no dia 16 de setembro [das 9h00min às 

17h30min] integrantes da Programação da 4ª Semana Institucional da Magistratura do Trabalho 

do Paraná, contaram com 84% (oitenta e quatro por cento) dos Magistrados da 9ª Região, inclusive 

ultrapassando o patamar fixado pela Meta.  

 

Os “Debates Institucionais” foram previstos pelo Ato nº 184, de 21/07/2014 

(Presidência e Corregedoria Regional) que Regulamentou a 4ª Semana Institucional e organizados 

consoante normas inscritas no Ato da Coordenação Geral nº 01, de 30/07/2014, prevendo o formato 

de Oficina deliberativa e partindo de dois eixos temáticos compatíveis com o tema da administração 

judiciária.  As 18 (dezoito) Proposições Aprovadas serão contempladas no Projeto nº 30/2013 

(Planejamento Estratégico Institucional 2015/2020) de acordo com o DES. SGP 1239/2014 de Sua 

Excelência, o Desembargador Presidente do TRT 9ª Região. 

 

 

 



PROPOSIÇÕES APROVADAS NA 4ª SEMANA INSTITUCIONAL DA MAGISTRATURA 

 

EIXO TEMÁTICO I – PODER JUDICIÁRIO: RESPONSABILIDADE E EFICÁCIA 

 

1) O Juiz da execução tem o ônus reforçado da argumentação contrária à tese da orientação 

jurisprudencial da Seção Especializada pertinente ao caso que, se exercitado, deve ser enfrentado 

pelo colegiado mediante impugnação especificada e não por mera remissão ao entendimento 

consolidado pela uniformização.  

 

2) Avaliação das OJ’s com maior utilização no Primeiro Grau. Sugestão de matérias mais prementes 

no Primeiro Grau para adoção de Orientações Jurisprudenciais.  

 

3) Seção Especializada. Manutenção. A Seção Especializada gera previsibilidade, facilita os 

julgamentos do primeiro grau, diminui a recorribilidade e, ainda, está em conformidade com a Lei 

13015/14 que estabelece a padronização de entendimento internamente no Tribunal. Desta forma, 

não pode ser extinta.  

 

4) FIDELIS. O Tribunal Regional do Trabalho da 9a Região adotará providências para permitir aos 

juízes que assim desejarem, utilizem o sistema de registro audiovisual de audiências. Para tanto, 

adaptará os sistemas existentes e adquirirá os equipamentos necessários (câmeras, microfones e 

cabos) para permitir sua instalação nas salas de audiência. [Rememora-se que propostas neste 

sentido (não idênticas) já foram aprovadas nas semanas institucionais anteriores (SI 1 – 27 e SI 2 – 

16 e 27)].  

 

5) INTERNET WIRELESS. O Tribunal Regional do Trabalho da 9a Região, assim como adotado nos 

prédios da sede e administrativo, implantará em todos os Fóruns e Varas do Trabalho internet por 

wireless para que os magistrados possam acessar os sistemas do TRT e da rede mundial de 

computadores.  

 

6) MODEM 4G. O Tribunal Regional do Trabalho da 9a Região, diante do baixo custo de 

implementação e de melhoria substancial na velocidade de acesso à internet, disponibilizará aos 

magistrados modens com a tecnologia 4G em substituição aos atuais modens com tecnologia 3G.  

 

7) SISTEMA DE CONSULTA A DECISÕES JUDICIAIS. O Tribunal Regional do Trabalho da 9a 

Região aperfeiçoará o sistema de busca de decisões judiciais (sentenças, acórdãos, atas de 

audiência) na intranet e internet, permitindo consultas a processos que tramitam pelo sistema PJe e 

com opções mais simplificadas para delimitação de parâmetros.  

 

8) Jus Redator. Considerando a compatibilidade entre os sistemas, o Tribunal Regional do Trabalho 

da 9a Região providenciará a interligação entre o Jus Redator e os sistemas de controle processual 

(SUAP e PJe), possibilitando que as informações básicas para elaboração de sentenças sejam 

automaticamente preenchidas.  



 

9) Jus Redator. O Tribunal Regional do Trabalho da 9a Região criará fórum virtual para troca de 

textos entre os Juízes e assistentes que utilizam o sistema.  

 

10) Utilização da estrutura da SGJ – Coordenadoria de Apoio ao Cumprimento da Decisão – Projeto 

Horizontes. Seleção de um processo por Vara do Estado onde as demais se habilitam (penhora no 

rosto dos autos/reserva de crédito). Presunção de esgotamento dos meios de pesquisa ordinários nas 

Varas – total sigilo e relatório circunstanciado na investigação. O NPP sugere atos, de acordo com o 

Relatório, para decisão de constrição, expropriação. Juízo de execução prática.  

 

11) A Assessoria Econômica do Tribunal deve disponibilizar em link na intranet – de fácil acesso e 

manuseio – os dados econômicos de cada setor empresarial e dos grandes litigantes. A medida visa 

a municiar os magistrados com as informações necessárias para a condução das tratativas de 

conciliação durante as audiências.  

 

 

EIXO TEMÁTICO II – GESTÃO INSTITUCIONAL 

 

12) Compartilhamento de Juízes Substitutos. A distribuição dos processos deve ocorrer por 

magistrado a exemplo do modelo adotado no Fórum de São José dos Pinhais. Este método traz 

previsibilidade, permite ao Juiz organizar com a antecedência necessária sua pauta de audiência e 

importa em distribuição isonômica de processos entre os magistrados locais.  

 

13) Carreira da Magistratura e Organização das Unidades – Forma de distribuição e divisão do 

trabalho na unidade. O Juiz Titular de Vara única e o Juiz Diretor de Fórum terão autonomia para a 

contratação de serviços e compra de materiais de pequeno valor destinados à manutenção predial da 

sua unidade. O custeio será feito com uso de cartão corporativo. Os critérios de gastos e de 

fiscalização serão regulamentados por ato da Presidência. As despesas não poderão envolver 

serviços permanentes nem materiais de estoque.  

 

14) Eleição Direta para o Diretor da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. A 

democratização interna dos Tribunais passa necessariamente pela eleição dos cargos 

administrativos, aí incluído o cargo de Diretor da Escola Judicial. Assim, todos os magistrados devem 

votar no pleito que definirá o Diretor da Escola Judicial.  

 

15) APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE PROMOÇÃO POR MERECIMENTO PREVISTOS NA 

RESOLUÇÃO 106 do CNJ, VALORADOS SEGUNDO O SISTEMA DE FAIXAS. Enquanto não for 

modificada a Resolução 106 do CNJ, objeto do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria 170/2013 

do Presidente do CNJ, o TRT deverá aplicar os critérios ainda vigentes segundo um sistema de faixas 

regressivas de padrão de desempenho em cada requisito, de forma comparativa com o de outros 

magistrados em agrupamentos de varas com situação equivalente e não na forma de uma valoração 



daqueles requisitos segundo um gradiente contínuo de performance, como vem sendo aplicado 

atualmente.  

 

16) Ergonomia e acessibilidade de Projetos de infraestrutura física e de TI.  

O TRT incluirá, na estrutura padrão necessária para qualquer projeto de obra ou inovação em 

infraestrutura física ou de TI, ainda em sua fase de concepção e ao longo da sua implementação, 

uma avaliação do ponto de vista da ergonomia da atividade e acessibilidade, de modo a antever os 

impactos sobre a atividade de trabalho. No caso dos projetos de TI, essa avaliação deve incluir a 

participação dos usuários na concepção dos programas e sistemas de trabalho. Para tanto, deverá 

dotar os quadros funcionais de pessoal capacitado, mediante atividades formativas e, se necessário, 

novas contratações.  

 

17) COMISSÃO DE INFORMÁTICA. VAGA DISPONIBILIZADA À AMATRA. O Tribunal Regional do 

Trabalho da 9ª Região disponibilizará à Amatra 9 vaga permanente na Comissão de Informática.  

 

18) Análise de autorização (alvará) para trabalho infantil. É da competência da Justiça do Trabalho 

apreciar os pedidos de autorização para trabalho de crianças e adolescentes antes dos 16 anos de 

idade  

 

 

Cursos de Formação Inicial de Magistrados – Módulo Regional 

A ausência de abertura de Concurso Público de Provas e Títulos para a Magistratura do Trabalho da 

9ª Região não ensejou realização de Curso de Formação Inicial, ressaltando-se que as permutas 

entre Juízes Vitaliciandos ocorridas no ano de 2014 somente foram autorizadas mediante a 

comprovação dos interessados quanto à conclusão dos Cursos de Formação ministrados pela Escola 

Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT) e pela Escola 

Judicial do respectivo Tribunal de origem, nos termos do art. 2º, IV, da RA nº 42/2013. 

 

Pareceres 

A Resolução ENAMAT nº 14, de 17 de dezembro de 2013 estabeleceu os critérios de pontuação ou 

valoração das atividades formativas para efeito de promoção por merecimento e para vitaliciamento 

dos Magistrados do Trabalho. 

O art. 5º da Resolução nº 14/2011 do TRT da 9ª Região, compete à Escola Judicial apresentar 

levantamento individualizado dos magistrados inscritos levando em consideração o critério de 

aperfeiçoamento técnico (inciso IV do art. 5º e arts. 11 e 12). 

No ano de 2014 foram cinco processos de promoção a requerer a manifestação da Escola Judicial. 

O Processo de Promoção para a titularidade da Vara do Trabalho de Dois Vizinhos (SGP nº 13/2013), 

decorrente da remoção do Exmo. Juiz Lourival Barão Marques Filho para a 1ª Vara do Trabalho de 

Pato Branco, embora aberto no final do ano de 2013, teve sua continuidade no início do ano seguinte. 

O Parecer AEJ 01/2014 contém a manifestação da Escola Judicial onde apresentado o rol dos 06 

(seis) magistrados inscritos, com as respectivas atividades formativas e sua valoração conforme o 

critério de aperfeiçoamento técnico, com fulcro na Resolução ENAMAT nº 14/2013. 



Noticia, a Resolução Administrativa nº 01/2014, os magistrados para compor a lista, sendo 

promovido, por merecimento, o Exmo. Juiz Rafael Gustavo Palumbo. 

A remoção da Exma. Juíza Rosângela Vidal para a 1ª Vara do Trabalho de Guarapuava (Processo de 

Remoção SGP 1/2014) ensejou a abertura do Processo de Promoção SGP 02/2014 para 

preenchimento de vaga de Juiz Titular da Vara do Trabalho de Palmas.  

A Escola Judicial, instada pela Corregedoria Regional, manifestou-se por meio do Parecer AEJ 

004/2014 apresentando a relação dos 08 (oito) magistrados substitutos inscritos e os Relatórios 

Descritivo e Quantitativo referente às atividades formativas sob o critério de aperfeiçoamento técnico. 

Nos termos da Resolução Administrativa nº 16/2014, indicado para promoção, por merecimento, o 

Exmo. Juiz José Vinicius de Sousa Rocha. 

A aposentadoria do Exmo. Desembargador Dirceu Buyz Pinto Junior acarretou a abertura do 

Processo de Promoção para Acesso ao cargo de Desembargador do Trabalho SGP nº 04/2014 pelo 

critério de merecimento. Instada, a Escola Judicial manifestou-se nos Pareceres AEJ nº 08, 09 e 

11/2014 apresentando o rol dos 7 (sete) magistrados inscritos. Objeto de impugnações e pedido de 

reconsiderações por magistradas inscritas, a Escola apresentou os Pareceres nº 014 a 017/2014, o 

que ensejou, ainda, resposta à decisão da Exma. Desembargadora Corregedora perante as 

impugnações apresentadas pelas Exmas. Juízas Odete Grasselli e Morgana de Almeida Richa e 

atualização dos quadros com a nova pontuação (Pareceres nº 021 a 023/2014). A indicação ainda 

pende de decisão pela Presidência da República. 

Em decorrência do Processo de Remoção SGP nº 03/2014, oportunidade em que o Exmo. Juiz Júlio 

Ricardo de Paula Amaral foi removido para a Vara do Trabalho de Bandeirantes, aberto o Processo 

de Promoção SGP 05/2014 para a Titularidade da Vara do Trabalho de Paranavaí, pelo critério de 

merecimento. 

A Escola Judicial por meio do Parecer AEJ 012/2014 relacionou os cursos oficiais e reconhecidos 

para cada um dos 07 (sete) Juízes inscritos, sendo indicado para promoção o Exmo. Juiz Sandro 

Augusto de Souza (RA Nº 33/2014). 

A remoção do Exmo. Juiz Rafael Gustavo Palumbo para a 1ª Vara do Trabalho de Pato Branco 

ensejou a abertura do Processo de Promoção SGP 07/2014 para preenchimento de vaga de Juiz 

Titular da Vara do Trabalho de Dois Vizinhos, por merecimento. Conforme Memorando 53/2014-

SECOR, a Escola Judicial manifestou-se, por meio dos Pareceres nº 024 e 028/2014, encaminhando 

a relação dos 04 (quatro) magistrados substitutos inscritos e os Relatórios relativos às atividades 

formativas de aperfeiçoamento técnico, nos termos da Resolução ENAMAT nº 14/2013. A Resolução 

Administrativa nº 59/2014 noticia a promoção do Exmo. Juiz Alexandre Augusto Campanha Pinheiro. 

 

Pareceres enviados aos Integrantes da Comissão de Vitaliciedade  

 

A Escola Judicial apresentou os pareceres relativos aos Processos de Vitaliciamento de 07 (sete) 

magistrados, dando cumprimento ao art. 95, I, da Constituição Federal e considerando o disposto nos 

artigos 5º e 7º do Ato Conjunto nº 1/CGJT.ENAMAT, de 04 de março de 2013 (com as alterações 

dadas pelo Ato Conjunto nº 3/CGJT.ENAMAT de 19 de novembro de 2013). 

Os Juízes Vitaliciandos, abaixo relacionados, foram aprovados no XXIII Concurso Público de Provas 

e Títulos para a Magistratura do Trabalho do TRTT da 9ª Região, destacando-se que dois já exerciam 



a magistratura em outros Tribunais, sendo dispensados de participar do Curso de Formação Inicial – 

Módulo Regional. 

- Juíza Mayra Cristina Navarro Guelfi (Parecer AEJ nº 003/2014), exercia a magistratura no Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região; 

- Juiz José Wally Gonzaga Neto (Parecer AEJ nº 013/2014), exercia a magistratura no Tribunal 

Regional do Trabalho da 20ª Região; 

- Juíza Lorena de Mello Rezende Colnago (Parecer AEJ nº 18/2014), integrante do IV Curso de 

Formação Inicial – Módulo Regional; 

- Juíza Michele Fernanda Bortolin (Parecer AEJ nº 19/2014), integrante do IV Curso de Formação 

Inicial – Módulo Regional; 

- Juíza Ilina Maria Jurema Maracajá Coutinho de Sá (Parecer AJE nº 20/2014), integrante do IV Curso 

de Formação Inicial – Módulo Regional;  

 

A Escola Judicial encaminhou informações sobre a frequência e desempenho de 02 (dois) Juízes 

Vitaliciandos permutados integrantes do quadro da magistratura do TRT da 4ª Região, quando da 

abertura dos respectivos processos: 

- Juiz Bráulio Affonso Costa, que permutou com a Exma. Juíza Bárbara Fagundes (Parecer AEJ nº 

007/2014); 

- Juíza Juliane Penteado de Carvalho Bernardi, que permutou com a Exma. Juíza Adriana Ledur 

(Parecer AEJ nº 10/2014). 

 

Levantamento das Horas de Formação Continuada de Magistrados – Carga Mínima Semestral 

- 30 horas para Magistrados Vitalícios (Resolução ENAMAT 09/2011 alterada a redação pela 

Resolução ENAMAT 13/2013); 

- 40 horas para Juízes Vitaliciandos (Resolução ENAMAT 12/2012) 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

2º Semestre de 2014

16,5% não atingiram

83,5% cumpriram a carga

mínima

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No primeiro semestre de 2014, o TRT da 9ª Região contou com 206 magistrados. No 

cômputo foram considerados 195 magistrados, pois excluídos os integrantes da Administração 

(Desemb. Altino Pedroso, Desemb. Ana C Zaina e Desemb. Fátima L. Machado) e os da Escola Judicial 

(Desemb. Célio H. Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho). Excluídos, ainda, os Juízes Adilson 

Funez (Juiz Auxiliar da Presidência); os Juízes Antonio C. Andrade e Bento C. Azambuja (afastados); 

Juíza Sandra Assad (Convocada), Juiz José Aparecido dos Santos (AMATRA IX) e Fabrício Nicolau S. 

Nogueira (ANAMATRA). Lembrando que há 2 vagas por aposentadoria Desemb. Adayde S. Cecone e 

Juiz Aparecido Bistafa, o que ensejaria o total de 208 magistrados. 

Relativamente ao segundo semestre, integraram o TRT da 9ª Região 206 magistrados. 

No cálculo efetuado, consideraram-se 194 magistrados, excluídos os integrantes da Administração 

(Desemb. Altino Pedroso, Desemb. Ana C Zaina e Desemb. Fátima L. Machado) e os da Escola Judicial 

(Desemb. Célio H. Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho). Não incluídos o Juiz Adilson Funez 

(Juiz Auxiliar da Presidência); os Juízes Antonio C. Andrade e Bento C. Azambuja (afastados) e Juíza 

Paula Regina R. Matheus Wandelli (licença-maternidade). Excluem-se, ainda, a Juíza Sandra Assad 

(Convocada), Juiz José Aparecido dos Santos (AMATRA IX) e Fabrício Nicolau S. Nogueira 

(ANAMATRA). Considerando, ainda, a existência de 2 vagas por aposentadoria da Desemb. Adayde S. 

Cecone e do Juiz Aparecido Bistafa, o que alcançaria o total de 208 do corpo de magistrados. 



Eventos de Formação Continuada de Magistrados e Capacitação de Servidores [Plano 

Unificado de Ação Acadêmica] 

 

Oficina Pedagógica "O Futuro da Proteção Jurídica do Trabalho II" 

 

Data: 20/02/2014 

Carga Horária: 4 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região; UniBrasil/GP-TREC; AMATRA - IX; Academia 

Paranaense de Direito do Trabalho - APDT 

Local: Auditório da Escola Judicial, Curitiba. 

Modalidade: presencial com técnica de ensino dialógica. 

 

Programação 

20/02/2014 

08h30m – Oficina ministrada por Murilo Carvalho Sampaio Oliveira – Especialista e Mestre em 

Direito pela UFBA e Doutor pela UFPR. Juiz do Trabalho do TRT 5ª Região. Professor Adjunto da 

UFBA em Direito e Processo do Trabalho. Professor de Cursos de Especialização em Direito e 

Processo do Trabalho e de Escolas Judiciais Trabalhistas.  

 10h30m – Oficina ministrada por Marcus Menezes Barberino Mendes – Juiz do Trabalho do TRT 

15ª Região. Mestre em Economia Social do Trabalho, pelo Instituto de Economia da UNICAMP e 

doutorando em Desenvolvimento Econômico pela mesma Universidade. 

Conteúdo Pedagógico - Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, 

a atividade é inserida nos eixos:  

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais - Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

A.5 Sociointerativo 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.1 Administrativo-funcional 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

Participantes: 2 Magistrados, 50 servidores alunos da 3ª Turma de Especialização e 24 servidores 

de Curitiba e Região Metropolitana 

Coordenação Científica: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Seminário "O Futuro da Proteção Jurídica do Trabalho" (II) Subordinação e Transformações no 

Mundo do Trabalho 

Data: 20 e 21 de fevereiro de 2014 

Carga Horária: 11 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região; UniBrasil/GP-TREC; AMATRA - IX; Academia 

Paranaense de Direito do Trabalho - APDT 



Local: Plenário Pedro Ribeiro Tavares, Curitiba. 

Modalidade: Modalidade Presencial, com técnica de ensino dialógica. 

Programação: 

 

20/02/2014 

18h30 – Mesa de Abertura 

18h50 às 22h30 – Mesa Redonda 

A subordinação como critério jurídico 

Mediador: José Affonso Dallegrave Neto - Mestre e Doutor em Direito pela Universidade Federal 

do Paraná. Membro da Academia Paranaense de Direito do Trabalho e da Academia Nacional de 

Direito do Trabalho. 

José Aparecido dos Santos - Juiz do Trabalho do TRT 9ª Região. Mestre e Doutorando em Direito 

pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná, tendo cursado Doutorado Sanduíche junto à 

Università del Salento, Lecce, Itália.  

Reginaldo Melhado - Juiz do Trabalho do TRT 9ª Região. Doutor em Direito (área de Filosofia 

Jurídica, Moral e Política) pela Universidade de Barcelona, com revalidação pela USP (Universidade 

de São Paulo). Professor da Universidade Estadual de Londrina 

Sidnei Machado - Mestre e Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná. Professor da 

Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná. Membro da Academia Paranaense de 

Direito do Trabalho. 

 

21/02/2014 

8h30 às 12h30 – Mesa Redonda 

Servidão (in)voluntária e proteção do sujeito que trabalha 

Mediadora: Ana Carolina Zaina - Desembargadora Vice-Presidente TRT 9ª Região. Mestre em 

Direito Empresarial e Cidadania pelo Centro Universitário Curitiba (UNICURITIBA). 

Aldacy Rachid Coutinho - Mestre e Doutora em Direito pela Universidade Federal do Paraná.  

Professora Associada da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná (UFPR). 

Presidente da Academia Paranaense de Direito do Trabalho. 

Laerte Idal Sznelwar - Escola Politécnica da USP. Doutor em Ergonomia pela Conservatoire National 

des Arts et Metiers  e Pós-Doutor no Laboratoire de Psychologie du Travail et de l'Action du CNAM - 

Psychodynamique du Travail.  

Leonardo Wandelli - Juiz do Trabalho TRT 9 ª Região. Mestre em Direito das Relações Sociais pela 

Universidade Federal do Paraná. Doutor em Direitos Humanos e Cidadania pela Universidade 

Federal do Paraná. Diploma de Estudios Avanzados en Derechos Humanos y Desarrollo pela 

Universidad Pablo de Olavide de Sevilla. Professor pesquisador III e Coordenador de curso de 

especialização oferecido pela Escola Judicial e as Faculdades Integradas do Brasil – UNIBRASIL, 

integrante do GP-TREC. 

14h00 às 17h00 – Mesa Redonda 

As transformações do mundo do trabalho frente à proteção jurídica 

Mediador: Célio Horst Waldraff - Desembargador Diretor da EJ do TRT 9ª Região. Mestre em 

Direito pela Universidad Internacional de Andaluzia e pela Universidade Federal do Paraná e Doutor 



em Direito pela Universidade Federal do Paraná. Professor da Universidade Federal do Paraná. 

Jorge Luiz Souto Maior - Juiz do Trabalho do TRT 15ª Região. Mestre e Doutor em Direito pela 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Professor livre docente da Universidade de São 

Paulo. 

Wilson Ramos Filho - Mestre e Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná. Pós-Doutor 

pela EHESS de Paris.  Professor da Universidade Federal do Paraná, Professor Catedrático em 

Direito do Trabalho no Mestrado em Direitos Fundamentais e Democracia nas Faculdades Integradas 

do Brasil e Professor convidado doutorado - Universidad Pablo de Olavide. Membro da Academia 

Paranaense de Direito do Trabalho. 

José Dari Krein - Mestre e Doutor em Economia Social e do Trabalho pela Universidade Estadual de 

Campinas. Professor da Universidade Estadual de Campinas. 

17h00 – Encerramento 

Presidente TRT 9ª Região, Desembargador Altino Pedrozo dos Santos, 

Diretor da Escola Judicial TRT 9ª Região, Desembargador Célio Horst Waldraff. 

 

Conteúdo Pedagógico - Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a 

atividade é inserida nos eixos:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais - Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

A.5 Sociointerativo 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

Participantes: 105 Magistrados e 43 servidores 

Coordenação Científica: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Painel “As transformações do mundo do trabalho frente à proteção jurídica” 

 

*Atividade autônoma que integrou o Seminário "O Futuro da Proteção Jurídica do Trabalho (II) 

Subordinação e Transformações no Mundo do Trabalho”, averbado para os servidores da 3ª Turma 

do Curso de Especialização em Direito: capacitação avançada para o assessoramento na jurisdição 

trabalhista, que optaram por assistir ao Painel. 

Data: 21/02/2014 

Carga Horária: 3 horas 

Local: Plenário Pedro Ribeiro Tavares, Curitiba. 

Modalidade: Presencial 

Participantes: 12 servidores 

 

 

 



Projeto Escola Judicial e Secretaria Geral Judiciária e Assessoria Econômica e Orientação em 

Cálculo Judicial 

Oficinas de Cálculo Judicial Trabalhista [7 oficinas, de março a junho de 2014] 

 

Oficina de Cálculo Judicial Trabalhista (Londrina – Turma 1) 

Data: 17 e 18 de março de 2014 

Carga Horária: 12 horas 

Local: Auditório da OAB, Subseção Londrina. 

Modalidade: presencial 

Participantes: 17 servidores 

Instrutores: servidores José Roberto Martins, Regina Cristina Vieira Corrêa e Bernadete Tibes 

de Souza Fernandes. 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

Oficina de Cálculo Judicial Trabalhista (Londrina – Turma 2) 

Data: 24 e 25 de março de 2014 

Carga Horária: 12 horas 

Local: Auditório da OAB, Subseção Londrina. 

Modalidade: presencial 

Participantes: 25 servidores 

Instrutores: servidores José Roberto Martins e Regina Cristina Vieira Corrêa 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

Oficina de Cálculo Judicial Trabalhista (Cascavel) 

Data: 07 e 08 de abril de 2014 

Carga Horária: 12 horas 

Local: Sala de Capacitação do Núcleo Regional da Escola Judicial em Cascavel. 

Modalidade: presencial 

Participantes: 31 servidores 

Instrutores: servidores José Roberto Martins e Regina Cristina Vieira Corrêa 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

Oficina de Cálculo Judicial Trabalhista (Curitiba – Turma 1) 

Data: 12 e 13 de maio de 2014 

Carga Horária: 12 horas 

Local: Laboratório de Capacitação da Escola Judicial. 

Modalidade: presencial 

Instrutores: servidores José Roberto Martins e Regina Cristina Vieira Corrêa 

Participantes: 21 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

Oficina de Cálculo Judicial Trabalhista (Curitiba – Turma 2) 

Data: 19 e 20 de maio de 2014 

Carga Horária: 12 horas 

Local: Laboratório de Capacitação da Escola Judicial. 

Modalidade: presencial 



Instrutores: servidores José Roberto Martins e Arely Feitosa da Costa Lima 

Participantes: 16 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

Oficina de Cálculo Judicial Trabalhista (Curitiba – Turma 3) 

Data: 26 e 27 de maio de 2014 

Carga Horária: 12 horas 

Local: Laboratório de Capacitação da Escola Judicial. 

Modalidade: presencial 

Instrutores: servidores José Roberto Martins e Regina Cristina Vieira Corrêa 

Participantes: 19 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

Oficina de Cálculo Judicial Trabalhista (Maringá) 

Data: 02 e 03 de junho de 2014 

Carga Horária: 12 horas 

Local: Sala de Capacitação do Núcleo Regional da Escola Judicial em Maringá. 

Modalidade: presencial 

Instrutores: servidores José Roberto Martins e Regina Cristina Vieira Corrêa 

Participantes: 25 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso de Português Jurídico [3 Turmas] 

 

Conteúdos Programáticos:  

 linguagem jurídica: importância da linguagem na atividade jurídica; padronização  e 

normatizações (atos normativos); linguagem jurídica – expressões e vocabulário; termos 

jurídicos; texto jurídico; erros de preciosismo, rebuscamento ou coloquialismo; dúvidas 

comuns no uso adequado de expressões jurídicas.  

 competência textual: qualidades e defeitos de um texto; diferentes estruturas (pensamento 

dedutivo, indutivo, etc.); linguagem adequada em órgãos públicos (Redação Oficial); 

organização; organização do pensamento; princípios de um texto adequado; principais erros 

lógico e estruturais. 

 aspectos gramaticais relacionados à linguagem jurídica: novo acordo ortográfico; aspectos 

gramaticais relacionados à linguagem jurídica (pontuação, concordância, regência, crase, 

pronome, etc.). 

Conteudista e tutor: Professor Marcelo Paiva 

Instituição Contratada: UNYLEYA 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Turma I 

Período: 07 de março a 15 de abril de 2014 

Carga Horária: 40 horas 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem – Moodle [plataforma gerida pela instituição 



contratada] 

Modalidade: EaD 

Participantes: 50 servidores 

 

Turma II 

Período: 28 de abril a 06 de junho de 2014 

Carga Horária: 40 horas 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem – Moodle [plataforma gerida pela instituição 

contratada] 

Modalidade: EaD 

Participantes: 50 servidores 

Instituição Contratada: UNYLEYA 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Turma III 

Período: 06 de outubro a 17 de novembro de 2014 

Carga Horária: 40 horas 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem – Moodle [plataforma gerida pela instituição 

contratada] 

Modalidade: EaD 

Participantes: 100 servidores 

Instituição Contratada: UNYLEYA 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Seminário "A Convenção 158 da OIT e a Ordem Jurídica Brasileira" 

 

Data: 20 e 21 de março de 2014 

Carga Horária: 10 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região; AMATRA - IX; UFPR; UniBrasil/GP-TREC; 

UniCuritiba; PUC-PR. 

Local: Plenário Pedro Ribeiro Tavares, Curitiba. 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica. 

Programação: 

20/03/2014 

18h30 – Mesa de Abertura e homenagem ao Desembargador Luiz Eduardo Gunther  

(Coordenador da premiada Revista Eletrônica da Escola Judicial e do Grupo de Pesquisa, 2013, “Os 

direitos humanos trabalhistas sob a ótica dos julgados que aplicam as normas da OIT”) 

19h00 - Conferência 

Conferencista Natan Elkin  

Jefe de la unidad responsable de los convenios sobre políticas del empleo, consultas tripartitas y 

pueblos indígenas (EMPIP), Servicio de la Libertad Sindical (LIBSYN), Departamento de Normas 

Internacionales del Trabajo (NORMES) da Organização Internacional do Trabalho - OIT. 



20h00 – intervalo e lançamento de livros 

20h30 – Conferência 

Conferencista Jorge Luiz Fontoura Nogueira 

Doutor em Direito pela USP. Professor Titular do Centro Universitário de Brasília e Membro da 

Comissão Nacional de Relações Internacionais da Ordem dos Advogados do Brasil.  

21h00 - Conferência 

Conferencista Luiz Eduardo Gunther 

Desembargador do TRT 9ª Região. Mestre e Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná. 

Professor titular do UNICURITIBA e integra o Corpo Permanente do Programa de Mestrado em 

Direito Empresarial e Cidadania do UNICURITIBA. 

 

21/03/2014 

9h00 às 12h00 – Painel 

Convenção 158 da OIT e o marco normativo da despedida no Brasil 

Mediadores:  

Eduardo Biacchi Gomes (Doutor/Professor Programa de Mestrado UNIBRASIL) 

Tatyana Scheila Friedrich (Doutora/Programa de Pós-Graduação em Direito da UFPR) 

Leonardo Wandelli (Juiz do Trabalho-TRT-PR/Doutor/Professor do Programa de Mestrado da 

UNIBRASIL) 

Marthius Sávio Cavalcante Lobato (Doutor/UNB)  

Anderson Orestes Cavalcante Lobato (Doutor pela Université de Sciences Sociales de Toulouse/Pós-

Doutor pela Universidade Paris III/UFRS) 

14h00 às 17h00 – Painel 

Impactos do ingresso da Convenção 158 da OIT no Direito brasileiro 

Mediadores:  

Paulo Opuszka (Doutor /Programa de Mestrado do UNICURITIBA) 

Marco Antônio César Villatore (Doutor pela Università degli Studi di Roma, La Sapienza /Programa de 

Pós-Graduação PUC-PR) 

Eduardo Milléo Baracat (Juiz do Trabalho-TRT-PR/Doutor/ Professor Programa de Mestrado do 

UNICURITIBA) 

Maria Rosaria Barbato (Doutora/Professora Adjunta da UFMG, Coordenadora Pedagógica do Curso 

de Especialização ítalo-brasileiro em Direito do Trabalho da Faculdade de Direito da UFMG). 

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais - Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

A.5 Sociointerativo 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 



 

Participantes: 73 Magistrados e 39 servidores. 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juízes Lourival Barão Marques Filho e 

Leonardo Vieira Wandelli 

 

Resolução de Conflitos em Audiência e Oficina de Execução [Curso de Formação Inicial] 

 

Data: 28/03/2014 

Carga Horária: 7 horas 

Local: Laboratório de Capacitação da Escola Judicial, em Curitiba. 

Modalidade: presencial 

Participantes: 13 Juízes Vitaliciandos 

- Juiz Bráulio Affonso Costa  

- Juiz Celso Medeiros de Miranda Jr 

- Juíza Ilina Maria Jurema Maracajá Coutinho 

- Juíza Jacqueline Aises Ribeiro 

- Juiz José Wally Gonzaga Neto 

- Juíza Júlia Torres Gaze 

- Juíza Lara Cristina Vanni Romano 

- Juiz Lucas Furiati Camargo  

- Juíza Maria Luísa da Silva Canever 

- Juíza Michele Fernanda Bortolin 

- Juiz Osmar Rodrigues Brandão  

- Juíza Thais Cavalheiro da Silva Müller Martins  

- Juiz Thiago Mira de Assumpção Rosado 

- Juíza Thaís Cavalheiro da Silva Müller Martins 

 

Instrutores: Juiz Lourival Barão Marques Filho e Juiz Rafael Gustavo Palumbo 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso "Assédio Moral nas Relações de Emprego" - [EaD] 

 

Período: 10 de março a 07 de abril de 2014 

Carga Horária: 20 horas 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da Escola Judicial. 

Modalidade: Educação à Distância [EaD], com tutoria. 

 

Tutores: Candy Florencio Thome, Ana Paula Sefrin Saladini e Maurício Mazur [Certificados para 

Docentes on-line: 20 horas] 

Conteúdo Pedagógico - Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a 

atividade é inserida nos eixos:  

 



- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais – Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.3 Jurídico-deontológico 

A.4 Político-institucional 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.2 Jurisdicional-trabalhista 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

 

Programação e atividades:   

10 a 13 de março de 2014 

- Boas-vindas do Desembargador Diretor da Escola Judicial 

- Considerações sobre o curso 

- Ambientação na plataforma 

- Apresentação da conteudista do curso, Juíza Candy Florencio Thome e dos tutores 

Ana Paula Sefrin Saladini e Maurício Mazur 

- Assédio Moral nas relações de emprego: Causas e Origens 

 

14 a 17 de março de 2014 

- Elementos Caracterizadores, Sujeitos e Relações com a Discriminação do Trabalho 

 

18 a 24 de março de 2014 

- O Direito à Saúde e o Assédio Moral nas Relações de Emprego 

 

25 a 31 de março de 2014 

- A Reparação do Assédio Moral e a Extinção do Contrato de Trabalho 

 

01 a 07 de abril de 2014 

- A Prova do Assédio Moral na Justiça do Trabalho 

 

Participantes: 56 Magistrados 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso Jurídico Presencial "Técnicas de Argumentação e Justificação das Decisões Judiciais" 

 

Data: 10 e 11 de abril de 2014 

Carga Horária: 15 horas 

Local: Auditório da Escola Judicial. 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica. 

Programação: 

10/04/2014 (5ª feira) 



8h30 – Mesa de Abertura 

Conferência: “Direito, Lógica e Informática” 

Professor Newton Carneiro Affonso da Costa 

Breve curriculum: Matemático, lógico e filósofo. Obteve três Graduações pela UFPR (Engenharia 

Civil, em 1952; Bacharelado e Licenciatura em Matemática, em 1955 e 1956). Especialista em 

Matemática, Doutor em Análise Matemática e Análise Superior. Foi Professor Catedrático da UFPR, 

Professor Titular de Matemática e de Filosofia da USP e Professor Titular da UNICAMP. Professor 

visitante de diversas entidades de pesquisa nas Américas e Europa, atualmente também do 

Departamento de Filosofia da UFSC.   

10h00 às 10h30 – intervalo 

10h30 às 12h30 – Atividade formativa, modelo pedagógico expositivo 

A Teoria da Argumentação Jurídica em RONALD DWORKIN: conceitos, desdobramentos e críticas 

Professor Menelick de Carvalho Netto 

Breve curriculum: Doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). É Professor 

Associado da Universidade de Brasília (UnB). Atua na área de Direito, com ênfase em Direito 

Constitucional e Teoria do Direito. Além de múltiplos artigos e capítulos de livros, publicou os 

seguintes livros: CARVALHO NETTO, M.; SCOTTI, Guilherme. Os Direitos Fundamentais e a 

(In)Certeza do Direito A Produtividade das Tensões Principiológicas e a Superação do Sistema de 

Regras. 1. ed. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2011. v. 1. 167p; CARVALHO NETTO, M. ; GIORGI, 

Reffaele de ; MAGALHÃES, J. N.; CAMPILONGO, Celso Fernandes; VIAL, Sandra Regina Martini. 

Direito, Democracia e Risco. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1998. v. 1. 263p.; 

CARVALHO NETTO, M. . A Sanção no Procedimento Legislativo. BELO HORIZONTE: DEL REY, 

1992. 309p.; CARVALHO NETTO, M. . Assembleias Constituintes Mineiras e Representação Mineira 

Nas Assembleias Nacionais Constituintes. BELO HORIZONTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, 1989; NETTO-, M. C.; CARVALHO NETTO, M.. Constituições do 

Estado de Minas Gerais-1891, 1935, 1945, 1947 e 1967 e Suas Respectivas Alterações. BELO 

HORIZONTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 1988. 419p. 

12h30 às 14h00 – intervalo 

14h00 às 15h50 - Atividade formativa, modelo pedagógico expositivo 

16h00 – Aposição do retrato da Desembargadora Marlene T. Fuverki Suguimatsu, na Galeria de 

Diretores da Escola Judicial 

16h30 às 18h00 - Oficina de análise de caso real ou hipotético, conforme a técnica argumentativa de 

RONALD DWORKIN 

 

11/04/2014 (6ª feira) 

8h30 às 12h30 – Atividade formativa, modelo pedagógico expositivo 

A Teoria da Argumentação Jurídica em ROBERT ALEXY: conceitos, desdobramentos e críticas 

Professor Guilherme Roman Borges 

Breve curriculum: Juiz Federal Substituto (TRF4). Doutor em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela 

USP (2007/2011), com estágio doutoral anual na Sholé Anthropístikon kai Koinonikon Epistémon 

Tméma Philosophías Panepstímio Pátron Elleniké Demokratía (Faculdade de Filosofia da 

Universidade de Patras/Grécia). Bolsista (Gäst) no Max Planck Institut für Europäische 



Rechtsgeschichte de Frankfurt (2010 e 2011) e Pesquisador-Visitante (Forscher) no Max Planck 

Institut für ausländisches und internationales Strafrecht de Freiburg/Alemanha (2010). Mestre em 

Filosofia e Teoria Geral do Direito pela USP (2003/2006). Mestre em Direito do Estado pela 

Universidade Federal do Paraná (2003/2005). Ex-Professor assistente na Universidade Positivo 

(2003/2011).  

[10h00 às 10h30 – intervalo] 12h30 às 14h00 – intervalo 

14h00 às 15h30 - Atividade formativa, modelo pedagógico expositivo 

15h30 às 15h50 – intervalo 

15h50 às 17h00 - Oficina de análise de caso real ou hipotético, conforme a técnica argumentativa de 

ROBERT ALEXY 

 

Conteúdo Pedagógico - Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a 

atividade é inserida nos eixos:  

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais – Subeixos 

A.1 Argumentativo-discursivo 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.3 Jurídico-deontológico 

A.4 Político-institucional 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.1 Administrativo-funcional 

B.2 Jurisdicional-trabalhista 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

Participantes: 68 Magistrados 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff, Desembargador Cássio Colombo Filho e Juiz 

Lourival Barão Marques Filho. 

 

Diálogos da Magistratura "Abuso Processual e a Atuação do Magistrado" 

 

Data: 25 de abril de 2014 

Carga Horária: 3 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Sala de Capacitação II da Escola Judicial em Curitiba e Núcleos Regionais da Escola Judicial 

em Londrina, Maringá e Cascavel. 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica, a partir de roteiro de campo. 

Programação: 

14h00min às 17h00min – Roteiro das discussões: 

I – Litigância de má fé – limites éticos da advocacia 

II – (In) formalidade do processo de trabalho 

III – Assédio Processual 



IV – Perícia 

V – Justiça Gratuita 

 

Conteúdo Pedagógico - Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a 

atividade é inserida nos eixos:  

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais - Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.3 Jurídico-deontológico 

A.4 Político-institucional 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.1 Administrativo-funcional 

B.2 Jurisdicional-trabalhista 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 sociopsicológico 

 

Participantes: 58 Magistrados [sendo: 22 Magistrados em Curitiba, 20 Magistrados em Londrina, 7 

Magistrados em Maringá e 9 Magistrados em Cascavel]. 

Coordenação Científica: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

Coordenação Científica nos Núcleos Regionais da Escola Judicial: Juiz Carlos Augusto Penteado 

Conte em Londrina, Juiz Giancarlo Ribeiro Mroczek em Maringá e Juiz Sandro Antônio dos Santos 

em Cascavel. 

 

Oficina de Trabalho Decente e a Coletivização do Processo 

 

Data: 15 e 16 de maio de 2014 

Carga Horária: 12 horas 

Local: Auditório da Escola Judicial. 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica. 

Programação: 

15 de maio de 2014 – 08h30 às 12h10 

Presidência Mesa de Abertura: Desembargadora Ana Carolina Zaina 

08h30 Dr. José Armando Fraga Diniz Guerra - Coordenador-Geral da Comissão Nacional para a 

Erradicação do Trabalho Escravo, Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

 

08h45 Tema: “Fiscalização do trabalho e a prevenção”  

Palestrante: Dr. Dercides Pires da Silva – Auditor Fiscal do Trabalho SRTE - GO 

 

09h30 Tema: “Procedimento e Aspectos Controvertidos da Ação Fiscal da Inspeção do 

Trabalho” - Palestrante: Dr. Cassiano Hilário Luck Gonçalves - Auditor Fiscal do Trabalho Chefe do 

Setor de Fiscalização da SRTE - PR 



 

10h20 Intervalo 

 

10h40 Tema: “Ações judiciais impugnando medidas impostas pela SRTE” 

Palestrante: Rita de Cássia Rezende – Advogada da União 

 

11h30 Debates   

15 de maio de 2014 – 18h30 às 22h10  

 

18h30 “Atuação do Ministério Público do Trabalho no Processo Coletivo”  

Palestrante: Dr. Jonas Ratier Moreno, Procurador do Trabalho da 24ª Região/MS 

 

20h00 Intervalo  

 

20h20 Apresentação do Filme: Aprisionados por promessas 

 

20h40 Tema: “Processo coletivo e efetividade” 

Palestrante: Dr. Marcus Menezes Barberino Mendes, Juiz Titular do Trabalho da 15ª Região, 

Campinas/SP  

 

21h50 Debates  

16 de maio de 2014 – 08h30 às 12h10  

08h30 “Diagnóstico do trabalho escravo contemporâneo no Brasil” 

Palestrante: Dr. Leonardo Moretti Sakamoto – Jornalista graduado pela Universidade de São Paulo, 

Mestre e Doutor em Ciência Política pela Universidade de São Paulo. É professor do Departamento 

de Jornalismo da PUC-SP, coordenador geral da ONG Repórter Brasil. Atua principalmente nos 

seguintes temas: jornalismo social, jornalismo investigativo, trabalho escravo contemporâneo, direitos 

humanos, violência rural e globalização. Desde 2014, é conselheiro do Fundo das Nações Unidas 

para Formas Contemporâneas de Escravidão. Coordenador da ONG Repórter Brasil. 

10h00 Intervalo 

10h20 Tema: “Prática processual coletiva” 

Palestrante: Dr. Marcus Menezes Barberino Mendes, Juiz Titular do Trabalho da 15ª Região, 

Campinas/SP  

11h50 Debates 

Conteúdo Pedagógico - Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a 

atividade é inserida nos eixos:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais – Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

A.5 Sociointerativo 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.2 Jurisdicional-trabalhista 



B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

Participantes: 5 Magistrados, 12 servidores de Curitiba e Região Metropolitana [atividade integra 

Grade Horária da 3ª Turma de Especialização]. 

 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juiz Lourival Barão Marques Filho e Juiz 

Leonardo Vieira Wandelli. 

 

Seminário “Motorista Profissional” 

 

Data: 15 e 16 de maio de 2014 

Carga Horária: 12 horas 

Local: Auditório do Fórum Trabalhista de Maringá [Núcleo Regional de Maringá]. 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica. 

Programação:  

15 de maio de 2014  

18h30min às 20h30min - Presidente da Mesa: Juiz Lourival Barão Marques Filho 

Conferência de Abertura: “Motorista profissional: escalas de trabalho, fadiga e acidentes”. 

Marco Túlio de Mello 

Breve curriculum: Especialista em Educação Física para Pessoas Portadoras de Deficiência (UFU), 

Doutor em Psicobiologia (UNICAMP), Livre Docência pela UNICAMP e pela UNIFESP, Pós-Doutor 

(UNIFESP), Diretor Técnico do Centro Multidisciplinar em Sonolência e Acidentes – CEMSA 

20h30min às 22h30min – Presidente da Mesa: Desembargador Paulo Ricardo Pozzollo 

Palestra: “Exames Toxicológicos” 

Túlio de Oliveira Massoni  

Breve curriculum: Mestre e Doutor em Direito do Trabalho (USP). Especialista em Direito Sindical pela 

Universidade de Modena, Itália. Professor da UNIFESP e Professor convidado dos Cursos de 

Especialização da FGV-RJ, Mackenzie, FMU-SP, UNIMEP e ESA-SP. 

Palestra: “Lei 12.619/2012 e o Código de Trânsito” 

Marcelo José Araújo  

Breve curriculum: Especialista em Direito Contemporâneo e suas Instituições Fundamentais, pelo 

IBEJ. Especialista em Trânsito pela PUC-PR. Professor do UNICURITIBA. Assessor Jurídico do 

Conselho Estadual de Trânsito do Paraná e Membro da Câmara Temática de Esforço Legal do 

CONTRAN (2001/2002 e 2003/2004). 

16 de maio de 2014  

8h30min às 9h30min - Presidente da Mesa: Juiz Lourival Barão Marques Filho 

Palestra: “Enquadramento Sindical” 

Paulo Ricardo Pozzolo  

Breve curriculum: Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região; Mestre em Direito 

pela UFPR. Autor do livro: Tutela Inibitória no Processo do Trabalho; Autor do Prefácio e Capítulo IV 

do livro “Motorista Profissional – Aspectos da Lei 12.619/2012”. 

10h00min às 12h00min – Presidente da Mesa: Juiz Luzivaldo Luiz Ferreira 



Painel 

Leda Maria Messias da Silva: “Os limites da Autonomia Negocial Coletiva face às Diretrizes da 

Lei 12.619/2012 em relação às horas extras” 

Breve curriculum: Doutora e Mestre em Direito das Relações Sociais, Subárea de Direito do Trabalho 

(PUC-SP); Pós-Doutora pela Universidade de Lisboa, Portugal. Professora Adjunta e Pesquisadora 

da Universidade Estadual de Maringá (UEM) 

Paulo Douglas Almeida de Moraes: “A abordagem política da Lei 12.619/2012, com ênfase na 

Drogadição dos profissionais”. 

Breve curriculum: Procurador do Ministério Público do Trabalho da 24ª Região. Coordenador da 

Operação Jornada Legal (Diagnóstico das condições gerais de trabalho no setor do transporte 

rodoviário brasileiro) do Ministério Público do Trabalho. Autor de “Abordagem holística sobre nova 

regulamentação da profissão do motorista (Lei nº 12.619/2012)” 

12h00min - intervalo 

14h00min às 15h00min – Presidente da Mesa: Desembargador Nacif Alcure Neto 

Palestra: “Tempos de Trabalho – descanso, espera e direção na Lei do Motorista Profissional”. 

José Antônio Ribeiro de Oliveira Silva 

Breve curriculum: Juiz do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região; Gestor Regional 

(1º Grau) do Programa de Prevenção de Acidentes do Trabalho instituído pelo TST. Mestre em Direito 

Obrigacional Público e Privado (UNESP) e Doutor em Direito Social pela Universidade Castilla-La 

Mancha (UCLM), Espanha. Professor da EJ do TRT 15ª Região. 

15h00min às 16h00min  

Palestra: “Competência da Justiça do Trabalho para estabelecer critérios no ambiente de 

trabalho de motorista empregado e autônomo”. 

Fábio Aurélio da Silva Alcure 

Breve curriculum: Procurador do Ministério Público do Trabalho da 9ª Região, Procuradoria de 

Maringá. 

16h00min – intervalo  

16h20min às 18h00min - Presidente da Mesa: Juiz Marcus Aurélio Lopes 

Conferência de encerramento: “Restrição Remuneratória e seus Desdobramentos”. 

José Antônio Pancotti   

Breve curriculum: Desembargador aposentado do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região; ex-

diretor e Professor da Escola Judicial do TRT 15ª Região. Mestre em Direito Constitucional pela 

UniTOLEDO, Especialista em Direito Processual do Trabalho pela PUC-SP; realizou o Curso 

Avançado de Negociação Coletiva de Trabalho junto ao American Institut for Free Labor 

Development, Washington, Estados Unidos, da Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Alta 

Paulista, Tupã, e da Faculdade de Direito Antonio Eufrásio Toledo, Presidente Prudente. 

 

Conteúdo Pedagógico - Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a 

atividade é inserida nos eixos:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais – Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

http://jus.com.br/artigos/22405/abordagem-holistica-sobre-nova-regulamentacao-da-profissao-do-motorista-lei-n-12-619-2012
http://jus.com.br/artigos/22405/abordagem-holistica-sobre-nova-regulamentacao-da-profissao-do-motorista-lei-n-12-619-2012


A.5 Sociointerativo 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

 

Participantes: 45 Magistrados, 21 servidores de Maringá e 18 servidores do interior do Paraná. 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Curso “Fundamentos do Processo do Trabalho – Módulo I: Fases Postulatória e Probatória” 

(1ª turma) 

 

Data: 22 de abril a 23 de maio de 2014 

Carga Horária: 40 horas 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da Escola Judicial - Moodle. 

Modalidade: EaD (ensino a distância) 

APRESENTAÇÃO DO CURSO 

O curso “Fundamentos do Processo do Trabalho” integra o Calendário de Atividades de 

Capacitação de Servidores e visa desenvolver competências estipuladas no Projeto Político-

Pedagógico da Escola Judicial do TRT da 9ª Região (Resolução Administrativa 137/2012 do Órgão 

Especial) complementadas pela Resolução Administrativa 58/2013. 

O objetivo do Curso é oferecer capacitação específica em matérias correlatas às atribuições 

de servidores da área judiciária e o conteúdo programático característico, o Módulo I: Fases 

Postulatória e Probatória, ora oferecido, volta-se, assim, preponderantemente, ao desenvolvimento de 

servidores que atuem em Unidades do 1º Grau. 

 

PÚBLICO-ALVO 

Servidores da Área Judiciária do 1º Grau do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 

 

CONTEUDISTA RESPONSÁVEL  

Professora Aryanna Manfredini 

 

Conteúdo Programático 

Módulo I  

1.1. Organização e Competência da Justiça do Trabalho - Parte I 

1.2. Organização e Competência da Justiça do Trabalho – Parte II 

1.3. Organização e Competência da Justiça do Trabalho – Parte III  

1.4. Organização e Competência da Justiça do Trabalho – Competência Territorial 

 

Módulo II 

2.1.  Nulidades no Processo do Trabalho 

2.2. Partes e Procuradores no Processo do Trabalho 



2.3. Honorários Advocatícios e Custas 

2.4.  Custas no Processo do Trabalho 

 

Módulo III 

3.1. Procedimentos no Processo do Trabalho – Parte I 

3.2. Procedimentos no Processo do Trabalho – Parte II 

3.3. Prazos no Processo do Trabalho 

3.4. Reclamação Trabalhista no Processo do Trabalho 

 

Módulo IV 

4.1. Reclamação Trabalhista – Petição Inicial 

4.2. Audiências no Processo do Trabalho – Parte I  

4.3. Audiências no Processo do Trabalho – Parte II 

4.4. Audiências no Processo do Trabalho – Parte III 

 

Módulo V 

5.1. Respostas do Réu – Parte I 

5.2. Respostas do Réu – Parte II 

5.3. Reconvenção 

5.4. Provas no Processo do Trabalho 

 

METODOLOGIA 

Curso autoinstrucional composto de textos para leitura e vídeoaulas expositivas com a 

oportunidade do servidor contribuir com artigos, minutas de sentenças e links, relativos ao conteúdo 

estudado em espaço para a construção da Biblioteca Colaborativa disponibilizado a cada módulo. 

Recomenda-se ao servidor participante que destine, no mínimo, 1 (uma) hora diária para os 

estudos relativos ao presente Curso, ressaltando que a carga horária de 40 horas decorre do tempo 

médio estipulado para os estudos. 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

O sistema de avaliação levará em conta: 

- a leitura de todos os textos-base; 

- o acesso ao conteúdo das vídeo-aulas; 

- realização das atividades avaliativas após o término de cada módulo [4 (quatro) questões objetivas], 

sendo que na somatória das notas dos cinco módulos integrantes do Curso, será necessário o 

participante atingir, no mínimo 70% de acertos. 

- o participante terá conhecimento da quantidade de questões que obteve êxito, sendo que o gabarito 

somente será apresentado no início do módulo seguinte. 

 

Participantes: 265 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 



Programa de Desenvolvimento Gerencial 2014/2015 

III Encontro Regional de Diretores de Secretaria de Unidades Judiciárias de Primeiro Grau 

 

Data: 22 e 23 de maio de 2014 

Carga Horária: 12 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Auditório da Escola Judicial 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica. 

Programação: 

22 de maio de 2014 - das 18h00 às 22h00  

- Penhora de Empresa e Quota Social. Palestrante. Juiz Paulo Henrique Kretzschmar e 

Conti 

 - Recuperação Judicial e a Repercussão nos Autos Executivos. Palestrante 

Desembargador Célio Horst Waldraff 

- Desconsideração Inversa da Personalidade Jurídica. Palestrante Desembargador Arion 

Mazurkevic 

23 de maio de 2014 - das 08h30 às 12h00 

- Pensionamento: Liquidação por Artigos – procedimento e contraditório. Palestrante Juiz 

José Aparecido dos Santos 

- Responsabilidade Patrimonial dos Sócios e Diretores – Palestrante Juíza Ana Paula 

Saladini 

- Técnicas de Liquidação e Execução das Demandas Coletivas – Palestrante Juiz Bráulio G. 

Gusmão 

 

23 de maio de 2014 - das 14h00 às 17h30 

- Omissões Ontológicas e Axiológicas da CLT e sua Adequada Colmatação. Palestrante 

Juiz Guilherme Guimarães Feliciano (Juiz Titular do TRT da 15ª Região) 

- Execução Provisória: Confronto Normativo x Sumular. Palestrante Juiz Reginaldo Melhado 

- Prescrição Intercorrente. Palestrante Juiz Rafael Palumbo 

 

Participantes: 37 servidores de Curitiba e 70 servidores do interior do Paraná e Região Metropolitana. 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Seminário "Direito Sindical e Democracia" 

 

Data: 29 e 30 de maio de 2014 

Carga Horária: 12 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Plenário Pedro Ribeiro Tavares, Curitiba. 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica. 

Programação: 

29/05/2014   



18h00min – Mesa de abertura  

18h30min – Presidente de Mesa: Des. Ana Carolina Zaina, Vice-Presidente TRT 9ª Região. 

Conferência "Eleição sindical e democracia interna" – Ministro Almir Pazzianotto Pinto 

19h15min - Conferência "Ultratividade das normas coletivas" – Desembargador Francisco 

Rossal de Araújo 

20h00min – Intervalo 

20h30min – Presidente de Mesa: Des. Arion Mazurkevik, Conselheiro da Escola Judicial do 

TRT 9ª Região. 

Conferência "Tutela inibitória coletiva" – Desembargador Carlos Henrique Bezerra Leite 

22h00min - Encerramento 

 

30/05/2014  

08h45min – Presidente de Mesa: Des. Cássio Colombo Filho, Vice-Diretor da Escola 

Judicial do TRT 9ª Região. 

Conferência "Regime jurídico da despedida coletiva" – Desembargadora Thereza Cristina 

Gosdal  

09h30min - Conferência "Pluralidade sindical e democracia" – Procurador do Trabalho 

Cláudio Dias Lima Filho 

10h15min – Intervalo 

10h45min - Conferência "Greve: um direito antipático" – Procurador do Trabalho Francisco 

Gérson Marques de Lima 

12h00min - Debates 

12h45min - Intervalo  

14h00min – Presidente de Mesa: Des. Célio Horst Waldraff, Diretor da Escola Judicial do 

TRT 9ª Região. 

Conferência "Coisa julgada e execução de sentença coletiva" – Professor Manoel Antonio 

Teixeira Filho  

14h45min - Conferência "Receita, sustentabilidade e financiamento sindical" – Advogado e 

Professor Alberto de Paula Machado  

15h30min - Intervalo 

16h00min – Presidente de Mesa: Juiz Lourival Barão Marques Filho, Coordenador 

Acadêmico da Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Conferência "Limites da negociação coletiva" – Advogado e Professor Hélio Gomes Coelho 

17h00min - Debates 

18h00min - Encerramento 

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais – Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

A.5 Sociointerativo 

 



- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

 

Participantes: 51 Magistrados, 43 servidores de Curitiba e Região Metropolitana e 38 servidores do 

interior do Paraná. 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Programa de Desenvolvimento Gerencial 2014/2015 

Oficinas em EaD  para Diretores de Secretaria de Unidades Judiciárias de Primeiro Grau 

 

Período: 2 a 23 de junho de 2014 

Carga Horária: 08 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem - Moodle  

Modalidade: EaD,  com tutoria 

 

Oficina I: “Responsabilidade Patrimonial dos Sócios e Diretores” 

Conteudista e tutora responsável: Ana Paula Sefrin Saladini 

Participantes: 02 servidores de Curitiba e 05 servidores do interior do Paraná e Região 

Metropolitana. 

 

Oficina II: “Técnicas de Liquidação e Execução – Demandas Coletivas” 

Conteudista e tutor responsável: Bráulio Gabriel Gusmão 

                 Período: 09 a 23 de junho de 2014 

Participantes: 02 servidores de Curitiba e 04 servidores do interior do Paraná e Região 

Metropolitana. 

 

Oficina III : “Prescrição Intercorrente” 

Conteudista e tutor responsável: Rafael Gustavo Palumbo 

                 Período: 02 a 16 de junho de 2014 

Participantes: 10 servidores do interior do Paraná e Região Metropolitana. 

 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

II Curso "Direito Constitucional e Desportivo do Trabalho" 

 

Data: 06 de junho de 2014 

Carga Horária: 7 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Auditório da Escola Judicial, Curitiba. 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica. 



Programação: 

06/06/2014 

8h30min – Mesa de Abertura  

Conferência: Poder Disciplinar do Empregador no Direito Desportivo do Trabalho 

Dirceu Pinto Junior  

Desembargador do TRT 9ª Região. Mestre em Direito pela Universidade Federal do Paraná. 

 

Painel 

9h30min – Palestra: Jornada de trabalho do atleta profissional: concentração, jogos 

noturnos, viagens e pré-temporada. 

Ricardo Georges Affonso Miguel 

Juiz do Trabalho do TRT 1ª Região, Titular da 13ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro. 

Especialista em Direito Processual do Trabalho pela Universidade Federal Fluminense. 

Membro da Academia Nacional de Direito Desportivo. 

10h00min - intervalo  

10h30min – Palestra: Direito de Arena e contrato de uso de cessão de imagem 

José Eduardo Ferreira Ramos 

Juiz do Trabalho do TRT 9ª Região, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Pato Branco. Mestre 

em Direito Processual e Cidadania pela Universidade Paranaense. Professor Titular da 

Faculdade Mater Dei. 

11h00min às 11h30min – Debates do Painel 

11h30min – Palestra: Formação histórica e cultural do desporto paranaense 

Carneiro Neto 

Jornalista especialista em esportes. Como comunicador iniciou em 1964, na Rádio Clube 

Pontagrossense, em Ponta Grossa e construiu notável carreira como repórter, apresentador 

de televisão, produtor, narrador, participando da cobertura desportiva de várias Copas do 

Mundo e comentarista. Há 20 anos mantém coluna diária na Gazeta do Povo. Autor dos 

livros: 1939: Jogo Limpo; 1994: Atletiba, A Paixão das Multidões; 1998: Paraná Clube, O 

Vôo Certo; 2002: Efabulativos do Futebol; 2003: Evangelino Neves, O Campeoníssimo; 

2007: Hélio Alves, O Feiticeiro do Futebol. 

12h30min - intervalo 

Painel  

14h00min – Conferência: Transdisciplinariedade da Jurisdição: repercussões do 

julgamento desportivo no contrato de trabalho  

Domingos Sávio Zainaghi 

Pós-Doutor em Direito do Trabalho pela Universidad Castilla - La Mancha; Mestre e Doutor 

em Direito do Trabalho pela PUC-SP; Especialista em Comunicação Jornalística pela 

Faculdade de Comunicação Social Cásper Líbero. Presidente do Tribunal de Justiça 

Desportiva da Associação Paulista de Futebol. Membro da Academia Paulista de Direito. 

Doutor Honoris Causa pela Universidad Paulo Freire, da Nicarágua. 

15h00min – Palestra: Hipossuficiência na relação clube-atleta 

Gislaine Nunes 



Advogada especialista na defesa de atletas profissionais do futebol. 

 

15h40min - intervalo 

16h00min – Palestra: Árbitro de futebol x relação de emprego x direito de arena 

Jorge Pinheiro Castelo 

Advogado. Especialista, Mestre, Doutor e Livre Docente ela Faculdade de Direito da 

Universidade São Paulo.  

16h30min às 17h00 – – Debates do Painel e encerramento 

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais – Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

A.5 Sociointerativo 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

 

Participantes: 33 Magistrados, 20 servidores de Curitiba e Região Metropolitana e 20 servidores do 

interior do Paraná. 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Projeto de Exposição de Temas do III Encontro Regional de Diretores (VT de Wenceslau Braz) 

 

Data: 09 e 10 de junho de 2014 

Carga Horária: 5 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Vara do Trabalho de Wenceslau Braz. 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica. 

Observação: Ação de treinamento realizada na VT de Wenceslau Braz - Iniciativa do Diretor de 

Secretaria - Eros de Oliveira Benedetti Junior. 

Conteúdo: Prescrição Intercorrente 

Participantes: 06 servidores. 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Curso "O Novo CPC e seu Impacto no Processo do Trabalho" – Abertura das atividades do 

Grupo de Estudos 

 

Data: 30 de junho de 2014 

Carga Horária: 3 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 



Local: Auditório da Escola Judicial, Curitiba. 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica. 

Programação: 

19h00min – Abertura dos trabalhos do Grupo de Estudos “Anteprojeto do CPC e seu 

Impacto no Processo de Trabalho”. – Coordenador acadêmico do Grupo de Estudos – 

Desembargador Cássio Colombo Filho 

19h15min – Palestra "Breve análise do Anteprojeto do Código de Processo Civil" - 

Sérgio Cruz Arenhart - Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná (2002) e pós-

doutorado pela Università degli Studi di Firenze(2010). Atualmente é Procurador da República 

do Ministério Público Federal, Professor Adjunto da Universidade Federal do Paraná, Membro 

de corpo editorial da Gênesis. Revista de Direito Processual Civil, Membro de corpo editorial 

da Revista Jurídica (Porto Alegre) e professor da Escola Superior do Ministério Público da 

União. Tem experiência na área de Direito. Atuando principalmente nos seguintes temas: 

tutela, técnica, processo, inibitória. 

20h15min – Debates abertos 

20h30min – Intervalo 

20h45min às 21h45min – 1º Seminário “Tutela de Urgência e Tutela da Evidência” 

(Expositor responsável – Desembargador Cássio Colombo Filho) 

21h45min às 22h00min – 2º Seminário "Lealdade Processual e penas a Procuradores" 

(Expositor responsável - Juiz Rodrigo da Costa Clazer - Coordenador Adjunto)  

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, que a atividade é inserida no:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais – Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

A.5 Sociointerativo 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.2 Jurisdicional-trabalhista 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

 

Participantes: 16 Magistrados e 44 servidores de Curitiba e Região Metropolitana. 

Coordenadores: Desembargadores Célio Horst Waldraff e Cássio Colombo Filho. 

 

Curso “Direito Constitucional e Desportivo do Trabalho” 

 

Período: 1º a 15 de julho de 2014 

Carga Horária: 12horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região  

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem - Moodle 

Modalidade: EaD 



Conteudistas responsáveis: Prof. Dr. Domingos Sávio Zainaghi; Prof. Dr. José Eduardo Ferreira 

Ramos; Prof. Dr. Dirceu Buyz Pinto Junior; Prof. Dr. Jorge Pinheiro; Prof. Dr. Ricardo Georges 

Affonso Miguel.  

 

Conteúdo programático: 

1. Direito de Arena e Contrato de Uso de Cessão de Imagem 

2. Poder Disciplinar do Empregador no Direito Desportivo do Trabalho 

3. Árbitro de futebol X Relação de Emprego X Direito de Arena 

4. Jornada de Trabalho do Atleta Profissional: concentração, jogos noturnos, viagens e pré-

temporada 

5. Transdisciplinariedade da Jurisdição: repercussões do julgamento desportivo no contrato de 

trabalho 

Participantes: 137 Servidores. 

Coordenadores Científicos: Desembargador Célio Horst Waldraff  e Juiz Lourival Barão Marques 

Filho. 

 

III Seminário Direito Sindical e Democracia 

 

Data: 10 e 11 de julho de 2014 

Carga Horária: 11horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região - UNIBRASIL - GP-TREC - AMATRA IX 

Local: Auditório da Escola Judicial 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica. 

Programação: 

10/07/2014  

8h30 Credenciamento  

8h45 Mesa de abertura  

9h PAINEL I - Estrutura Sindical Brasileira: vale a pena insistir? 

Maria Silvia Portela de Castro (Socióloga/Consultora Sindical-SP) 

Wilson Ramos Filho (Advogado/UFPR e UNIBRASIL)  

Paulo Roberto Lemgruber Ebert (Advogado/USP) 

Presidente de mesa: José Aparecido dos Santos (Juiz do Trabalho - Presidente da AMATRA 

IX) 

11h20 - Debates 

 

18h45 PAINEL II - Mesa Redonda: Limites Jurídicos da Negociação Coletiva  

José Felipe Ledur (Desembargador Diretor da EJ-TRT 4ª Região) 

Carlos Eduardo de Oliveira Dias (Juiz do Trabalho TRT 15ª Região) 

Cassio Colombo Filho (Desembargador TRT 9ª Região) 

Mediador: Leonardo Vieira Wandelli (Juiz do Trabalho/Professor da UNIBRASIL) 

21h15 - Debates 

 



11/07/2014  

9h00 PAINEL III - Greve, Dissídio Coletivo e Atuação da Justiça do Trabalho 

Vagner Freitas de Moraes (Presidente Nacional da CUT) 

Ana Carolina Zaina (Vice-Presidente do TRT da 9ª Região) 

Alberto Emiliano de Oliveira Neto (Procurador do Trabalho - 9ª Região) 

Presidente de Mesa: Célio Horst Waldraff (Desembargador Diretor da EJ-TRT 9ª Região)  

11h20 - Debates 

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais – Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

A.5 Sociointerativo 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.2 Jurisdicional-trabalhista 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

 

Participantes: 10 Magistrados e 21 Servidores. 

Coordenadores Científicos: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juiz Leonardo Vieira Wandelli e 

Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Curso “Fundamentos do Processo do Trabalho – Módulo II: Técnica de Elaboração de Minuta 

de Sentença” 

 

Data: 12 de maio a 11 de julho de 2014 

Carga Horária: 30 horas 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da Escola Judicial - Moodle. 

Modalidade: EaD (ensino a distância) 

 

Participantes: 32 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Palestra “Terceirização: Dilemas e Perspectivas” (Londrina) 

 

Data: 25 de julho de 2014 

Carga Horária: 2 horas, das 19h00min às 21h00min. 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região/Núcleo Regional da Escola Judicial em Londrina/UEL 

e PUC-Londrina 

Local: Anfiteatro da PUC, Campus Londrina. 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica e oficina de debate. 



Programação: 

Palestra: “Terceirização: dilemas e perspectivas” 

Palestrante: Ministro Cláudio Brandão (Tribunal Superior do Trabalho) 

Participantes: 2 Magistrados. 

Coordenadores Científicos: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Curso Preparatório para a Semana de Conciliação 2014 (Maringá) 

 

Data: 25 de julho de 2014 

Carga Horária: 3 horas, das 14h30 às 17h30min 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região 

Núcleo Regional da Escola Judicial em Maringá 

Local: Maringá 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica e oficina de debate. 

Programação: 

Abertura 

14h30min às 15h30min - Ana Carolina Zaina - Desembargadora Vice-Presidente do TRT 9ª 

Região, biênio 2014/2015 

15h30min às 16h30min – Sandro Augusto de Souza, Juiz do Trabalho da 9ª Região. 

Coordenador do Juízo Auxiliar de Conciliação – JAC de Curitiba. Realizou o Curso de 

Formação de Formadores em Teoria Geral do Juízo Conciliatório, ministrado no período de 10 

a 13 de junho de 2013, pela ENAMAT. 

16h30min às 17h30min – Luciano Zimmer, Assessor Assistente na Secretaria Judiciária do 

TRT 9ª Região e supervisor no Juízo Auxiliar de Conciliação – JAC de Curitiba. 

 

Conteúdo Programático: 

O conteúdo programático discutiu e preparou para Semana de Conciliação em Maringá, a partir 

do seguinte conteúdo: 

a) estrutura de funcionamento do JAC: metas, processos, audiências, estrutura física, estrutura 

de pessoal, melhores práticas, resultados; 

b) semana de conciliação em Maringá: metas, metodologia de trabalho, estrutura física, 

estrutura de pessoal, participação da ACIM; 

c) cultura da conciliação: necessidade e utilidade da conciliação; saberes teóricos e práticos 

para conciliação; o papel do juiz; visão holística; o papel dos auxiliares do juiz; compromisso e 

colaboração; o papel do advogado – orientação e condução; o papel das partes – escolher o próprio 

caminho. 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  

- Eixo teórico-prático de competências gerais: 

a.2 Jurídico-diquelógico 

a.3 Jurídico-deontológico 

a.4 Político-institucional 

a.5 Sociointerativo 



 

- Eixo teórico-prático de competências específicas 

b.1 Administrativo-funcional 

b.2 Jurisdicional-trabalhista 

b.3 Jurídico-trabalhista 

b.4 Sociopsicológico 

Participantes: 6 Magistrados. 

22 Servidores. 

Coordenadores Científicos: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juiz Marcus Aurélio Lopes e Juiz 

Lourival Barão Marques Filho. 

 

Curso “Capacitação dos Peritos Médicos” 

 

Data: 1º de agosto de 2014 

Carga Horária: 8 horas 

Local: Auditório da Escola Judicial (Curitiba) 

Modalidade: ensino presencial e em sistema de oficina de aprendizado 

Público e objetivos: 

Médicos Peritos e Servidores da Área Judiciária do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 

 

Programação: 

8h30min – Abertura 

8h45min – Capacitação no PJe/JT.  

Valdeir Garcia, servidor do TRT 9ª Região [Vara do Trabalho de Pinhais] e multiplicador 

para o PJe/JT  

9h15min – Impacto do laudo pericial na decisão judicial (formação, conteúdo, método 

e consequências na elaboração do laudo). 

 Juiz Luciano Coelho, TRT 9ª Região. 

10h15 min – intervalo 

10h40 min – Definição e conceito de causalidade e concausalidade na 

responsabilidade civil.  

Desembargador Cássio Colombo Filho, TRT 9ª Região, Vice-Diretor da Escola Judicial.  

12h00min – Debates 

14h00min - Incapacidade temporária/definitiva, parcial/total e aplicação do art. 950 do 

Código Civil.  

Juiz Felipe Calvet, TRT 9ª Região 

15h00min Responsabilidade ética e legal do perito médico pelos atos processuais 

realizados.  

Perito Médico, Dr. Jorge Rufino Ribas Timi  

Doutor em Medicina pela Universidade Federal do Paraná. 16h00min – Debates 

16h30min - intervalo 

16h50 min – Aspectos processuais da perícia (diligências necessárias e limites legais 



na atuação do expert).  

Juiz Rafael Palumbo, TRT 9ª Região. 

 

18h00min – Encerramento  

 

Participantes: 70 Peritos Médicos; 25 Servidores (Capital e Região Metropolitana), 2 Servidores 

(Interior) 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Evento Formativo Segmentado e Regionalizado para os Magistrados das Regiões Oeste e 

Sudoeste da 9ª Região 

 

Data: 8 de agosto de 2014 

Carga Horária: 8 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Núcleo Regional de Cascavel 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica e oficina de debate. Visita técnica 

institucional à COOPAVEL 

Programação: 

8 de agosto de 2014 

7h30min às 12h30 – Visita técnica às instalações da Cooperativa Agroindustrial – COOPAVEL 

Solenidade de Abertura 

14h00 às 17h00 - Palestra "Trabalho em Frigoríficos. Identificação dos riscos, prevenção 

e reparação"  

Ivens de Souza Natali – Procurador do Trabalho, Ministério Público do Trabalho em Londrina. 

Coordenador Nacional do Projeto de Adequação das Condições de Trabalho em Frigoríficos. 

Debates e encerramento. 

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais – Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

A.5 Sociointerativo 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

 

Participantes: 14 Magistrados e 19 servidores [exclusivamente assistentes da palestra e dos 

debates]. 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juízes Lourival Barão Marques Filho, Sidnei 

Claudio Bueno e Marcos Vinicius Nenevê. 



 

Seminário Científico "Encontro Regional de Magistrados" 

 

Data: 14 e 15 de agosto de 2014 

Carga Horária: 8 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Foz do Iguaçu 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica e oficina de debate. 

Programação: 

14 de agosto de 2014 

18h30 – Solenidade de Abertura 

18h45 - Palestra "O Trabalho da Justiça: Produtividade, Satisfação e Resultados"  

Júlio César Pompeu - Mestre em Direito pela PUC-RJ e Doutor em Psicologia pela UFES. 

Professor de Ética e Teoria do Estado do Departamento de Direito da UFES. Filósofo. 

20h45 - Palestra "O líder como agente do desenvolvimento das pessoas e da 

organização" 

Joel de Souza Dutra - Mestre em Administração de Empresas pela FGV-SP e Doutor em 

Admistração pela USP. Professor livre-docente da USP. 

15 de agosto de 2014 

09h00 - Estudo de Caso "A greve do transporte público de Curitiba". Triagem da 

sinceridade, interesse e possibilidade de êxito das pretensões deduzidas e das resistências 

apresentadas. Técnicas de argumentação utilizadas. Métodos de Conciliação empregados e 

proposta de racionalidade dos trabalhos em audiência. 

Ana Carolina Zaina - Desembargadora Vice-Presidente do TRT 9ª Região 

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais - Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

A.5 Sociointerativo 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.1 Administrativo-funcional 

B.2 Jurisdicional-trabalhista 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

 

Participantes: 61 Magistrados. 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Curso "Software Auxiliar na Elaboração de Sentença [Jus-Redator] e Editor Estruturado de 

Sentença – PJe/JT" 



 

Data: várias turmas 

Carga horária: 8 (oito) horas de formação continuada 

Público: Juízes de 1º Grau e Assistentes 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região 

Local: Laboratório da Escola Judicial [Avenida Vicente Machado, 147, sobreloja – Curitiba] 

Modalidade pedagógica: ensino presencial por aula expositiva, com oficina de cunho prático 

mediante tutoria 

Observações:  

* O Jus-Redator é um sistema desenvolvido pelos Juízes do Trabalho Denilson B. Coêlho e 

Carlos Augusto Nobre, com o auxílio de técnicos de informática do TRT da 10ª Região. Trata-se de 

software simples e funcional, que organiza textos e modelos de sentença, além de prever diversos 

recursos que dão aporte ágil ao julgamento de demandas trabalhistas, tais como apuração de jornada 

de trabalho, contagem de prazos, base de dados de legislação. Observadas estas funcionalidades 

complementares, úteis e convenientes, a atividade formativa agregou tanto o Jus-Redator quanto o 

Editor Estruturado de Sentença – PJe/JT. 

* não constituiu requisito que o Juiz do Trabalho já atuasse em Unidades com o sistema 

PJe/JT; 

* foi necessário que os alunos (Juízes e assistentes indicados para o Curso) trouxessem 

arquivo com as principais “macros” rotineiramente utilizadas, para inserção no sistema (textos sobre 

direito material, preliminares, prejudiciais, dispositivos, custas, entre outros); 

* o Magistrado que se inscrevesse indicou servidor que atuasse como seu Assistente de 

Gabinete, para realizar o mesmo Curso, em data específica. As indicações e ações formativas 

conjuntas tiveram o objetivo de conferir maior eficácia à iniciativa de capacitar servidores que atuam 

no apoio à atividade jurisdicional; 

* As atividades práticas permitiram que a base de dados de cada usuário fosse nutrida de 

textos, circunstância que estimulará a utilização dos sistemas auxiliares; 

* O professor [Juiz Paulo José Oliveira De Nadai] elaborará manual sobre o uso do sistema 

Jus Redator, que está à disposição de todos na Plataforma Moodle da Escola Judicial e propiciou o 

cumprimento da Proposição 14 da 4ª Semana Institucional da Magistratura do Trabalho do Paraná. 

Conteúdo programático e estrutura metodológica:  

Período da manhã: módulo teórico e de apresentação dos softwares - Abordagem das 

funcionalidades do sistema (Jus Redator), suas principais rotinas, a metodologia para edição de 

textos e a criação de sentenças; sistema do Editor Estruturado de Sentenças do PJe/JT. Traçar 

paralelo entre os sistemas e funcionalidades. Esclarecer sobre o uso dos sistemas de buscas de 

informações "Síntese", "LTr" e na própria intranet do TRT 9ª Região. 

Período da tarde: módulo prático, em formato de oficina - Atividades dedicadas à prática, 

para que os alunos-usuários insiram no sistema, sob o auxílio e supervisão do professor, os principais 

textos utilizados na elaboração de sentenças. 

Data Magistrados  Servidores Instrutor 

1º de agosto 14 Magistrados  Juiz Paulo José Oliveira De Nadai 

28 e 29 de agosto 14 Magistrados  Juiz Paulo José Oliveira De Nadai 



9 e 10 de outubro 13 Magistrados  Juiz Paulo José Oliveira De Nadai 

26 de setembro 14 Magistrados  Juiz Bráulio Gabriel Gusmão 

1º de agosto  1 Servidor Juiz Paulo José Oliveira De Nadai 

4 de agosto  15 Servidores Juiz Paulo José Oliveira De Nadai 

3 de setembro  15 Servidores Juiz Paulo José Oliveira De Nadai 

15 de outubro  11 Servidores Juiz Paulo José Oliveira De Nadai 

3 de outubro  11 Servidores Juiz Bráulio Gabriel Gusmão 

Totalização 55 Magistrados 53 Servidores  

 

Conteúdo Pedagógico, conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – 

PNFC (ENAMAT):  

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas  

Subeixos.  

b.1 administrativo-funcional;  

b.2 jurisdicional-trabalhista;  

b.3 jurídico-trabalhista. 

 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Curso “Fundamentos do Processo do Trabalho – Módulo III - Recursos” 

 

Período: 18 de agosto a 14 de setembro de 2014 

Carga Horária: 45 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem - Moodle 

Modalidade: EaD 

 

Programação:  

Módulo I 18/08 a 24/08 Teoria Geral dos Recursos 

Módulo II 25/08 a 31/08 
Embargos de Declaração, Recurso Ordinário e 

Recurso Adesivo 

Módulo III 01/09 a 07/09 Agravo de Instrumento e Agravo de Petição 

Módulo IV 08/09 a 14/09 
Agravo Interno, Poderes Monocráticos do 

Relator e Correição Parcial 

 

Conteudistas: 

            Desembargador Cássio Colombo Filho 

Juiz do Trabalho Fernando Hoffmann 

Juíza do Trabalho Camila Gabriela Greber Caldas 



Juíza do Trabalho Fernanda Hilzendeger Marcon 

 

Tutores: 

Juiz do Trabalho Fernando Hoffmann 

Juíza do Trabalho Camila Gabriela Greber Caldas 

Juíza do Trabalho Fernanda Hilzendeger Marcon 

Juíza do Trabalho Kerly Cristina Nave dos Santos 

 

Participantes: 72 servidores  

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Curso “Direito Sindical e Democracia” 

 

Período: 20 de agosto a 12 de setembro de 2014 

Carga Horária: 20 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem - Moodle 

Modalidade: EaD 

Conteúdos: 

1. Tutela Sindical 

2. Negociação Coletiva e Ultratividade das Normas 

3. Processo Coletivo e Receita Sindical 

Conteudistas: 

Claudio Dias, Francisco Gérson Marques de Lima, Carlos Eduardo de Oliveira Dias, Cássio Colombo 

Filho, Vagner Freitas de Moraes, Francisco Rossal de Araújo, Hélio Gomes Coelho Júnior, Thereza 

Gosdal, Maria Silvia Portela de Castro, Wilson Ramos Filho, José Felipe Ledur, Ana Carolina Zaina, 

Carlos Henrique Bezerra Leite, Alberto de Paula Machado 

 

Participantes: 241 servidores  

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

Projeto “Provocações Acadêmicas” – Formato de colóquio em anfiteatro, com mediação e 

transmissão simultânea. Professor Dr. Clèmerson Mèrlin Clève. 

 

Data: 22 de agosto de 2014 

Carga Horária: 1h30min 

Local: [Auditório Pedro Ribeiro Tavares, com transmissão pelo www.youtube.com/watch?v=9heL-

ODBKks] 

Modalidade: ensino remoto, contribuições a partir de indagações formuladas por magistrados 

debatedores e com relatório individual de avaliação. 

Debatedores: 



Desembargador Célio Host Waldraff; Desembargador Arion Mazurkevic; Desembargador 

Cássio Colombo Filho; Juiz Fernando Hoffmann; Juiz Amauri Haruo e Juiz Maurício Mazur. 

 

Somente estiveram presentes os sete magistrados debatedores, que formularam questões ao 

Professor, a partir dos seguintes eixos: 

a) CNJ: competência e limites constitucionais; 

b) Judicialização e protagonismo do Supremo;  

c) Controle de constitucionalidade; 

d) Aproximação do direito brasileiro ao modelo common law; 

e) Neoconstitucionalismo: limites e possibilidades. 

 

 

Professor Clèmerson Merlin Clève: 

Professor Titular de Direito Constitucional da UFPR e da UniBrasil. Professor visitante do 

Máster Universitario em Derechos Humanos, Interculturalidad y Desarrollo e do Doctorado em 

Ciencias Jurídicas y Políticas da Universidad Pablo de Olavide, em Sevilha, Espanha. Pós-

Graduado em Direito Público pela Université Catholique de Louvain, Bélgica. Mestre em 

Direito pela UFSC. Doutor em Direito do Estado pela PUC-SP. Líder do NINC – Núcleo de 

Investigações Constitucionais em Teorias da Justiça, Democracia e Intervenção da UFPR. 

Autor de diversas obras, das quais se destacam “Para uma dogmática constitucional 

emancipatória”, ed. Fórum (2012); “Temas de Direito Constitucional”, ed. Fórum (2. Ed. 2013); 

“Direito Constitucional Brasileiro”, RT (2014). 

Participantes: 7 Magistrados 

18 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso “Atualização no  PJe/JT para Secretarias de Turmas, Secretaria do Pleno, Seção 

Especializada e Órgão Especial, Juízo Auxiliar de Conciliação” 

 

Data: 22 de agosto de 2014 

Carga Horária: 3 horas 

Local: Laboratório da Escola Judicial (Curitiba) 

Modalidade: ensino presencial e em sistema de oficina de aprendizado 

Público e objetivos: 

Servidores da Área Judiciária do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, que atuam com o 

PJe/JT em Secretarias de Turmas, Secretaria do Pleno, Seção Especializada ou Órgão Especial e no 

Juízo Auxiliar de Conciliação – JAC, de Curitiba. O Curso visou desenvolver competências 

oferecendo capacitação específica às atribuições de servidores da área judiciária e retrata Ata da 

Reunião do Comitê Gestor Regional do PJe/JT (22/05/2014) cujos trabalhos foram presididos pelo 

Desembargador Benedito Xavier da Silva [ANX SDSTI 78/2014]. 

 

Tutores: 



Geraldo Eustáquio Caixeta 

Rosana de Lurdes Mendes 

Guilherme Augusto Soares Faria  

 

Participantes: 18 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso “Parâmetros metodológicos de concisão, coesão e coerência para elaboração de 

ementas de acórdãos”. 

 

Data: 26 e 27 de agosto de 2014 

Carga Horária: 8 horas 

26 de agosto – 18h00min às 22h00min; 

27 de agosto – 8h30min às 12h30min. 

Local: Auditório da Escola Judicial (Curitiba) 

Modalidade: ensino presencial e em sistema de oficina de aprendizado 

Público:  

Desembargadores e Servidores da Área Judiciária do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região [2º 

Grau] 

Objetivos: A proposta do Curso, integrante à grade de Eventos Formativos Segmentados, é oferecer 

aprimoramento do interesse específico dos Desembargadores e, simultaneamente, capacitar seus 

assistentes diretos. O conteúdo programático também traz como substrato formativo a revisão das 

estruturas metodológicas e da linguagem para facilitar aos Senhores Desembargadores e Servidores 

do 2º Grau, melhor corresponder às alterações para a jurisprudência trabalhista consequentes da 

sanção à Lei nº 13.015/2014, publicada em 21 de julho de 2014.  

Ministrado pelo Professor Eduardo Sabbag: 

 

Advogado; Doutor em Direito Tributário pela PUC/SP; Doutorando em Língua Portuguesa 

pela PUC/SP; Mestre em Direito Público e Evolução Social pela UNES/RJ; Graduado em 

Direito pela Faculdade de Direito do Largo de São Francisco – Direito/USP. Professor de 

Direito Tributário, Redação Forense e Língua Portuguesa na Rede LFG/Anhanguera; 

Coordenador e professor do Curso de Pós-Graduação em Direito Tributário na Rede 

LFG/Anhanguera-Uniderp; Professor Universitário na URRJ e no Mackenzie/SP (Currículo 

Lattes).  

Autor, entre outras obras de: Português Jurídico. 1. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. v. 52. 

191p; Manual de Português Jurídico. 7ª. ed. São Paulo - SP: Saraiva, 2013. v. 1. 494p; 

SABBAG, Eduardo de Moraes ; Marco Antonio Araújo Junior ; Darlan Barroso. Manual de 

Redação Jurídica e Língua Portuguesa para a OAB. 1ª. ed. São Paulo - SP: Revista dos 

Tribunais, 2011. v. 8. 125p; Redação forense e elementos da gramática. 5. Ed. São Paulo – 

SP: Editora Revista dos Tribunais – RT, 2011, v. 1. 444p. 

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  



- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais - Subeixos 

A.1 Argumentativo-discursivo 

A.2 Jurídico-diquelógico 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.2 Jurisdicional-trabalhista 

B.3 Jurídico-trabalhista 

 

Participantes: 4 Desembargadores 

66 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

 

Curso "Capacitação Preparatória Para Atuar Como Assistente de Sala de Audiência"  

 

Datas: 3 turmas (discriminadas ao final) 

Carga Horária: 8 horas 

Local: Laboratório da Escola Judicial, Curitiba. 

Horário: 9h00min às 12h30min e 14h00min às 18h30min 

Modalidade: presencial, aula expositiva associada a oficinas com tutoria 

Tutora: Ana Márcia Nogueira [Diretora de Secretaria da 4ª VT de Ponta Grossa] 

Conteúdo Pedagógico e prático – Manual compilado pela professora-tutora 

- AUD Designação de audiências em pauta – SUAP 

Criar a tarefa de audiência no fluxo – SUAP 

Gerar a pauta de audiências 

AUD – Como acessar o Sistema 

Como fazer uma audiência 

Etapa da presença das partes 

Etapa das contingências 

Etapa da Conciliação 

Etapa do Depoimento 

Etapa das Testemunhas 

Etapa das Perícias 

Etapa do Encerramento 

O Editor de textos do AUD 

Configurando as informações – Módulo pauta 

Módulo de Configurações 

Módulo de Manutenção de Textos 

Publicar Atas e Sentenças na Internet 

Teclas de atalho do editor de textos do AUD 

Campos usados no AUD Glossário 

Integração do AUD com o SUAP 

Audiência AUD-PJe 



Manual do PJe-JT do CSJT 

Criando Autotexto 

Integração do AUD com o PJe-JT 

 

[1ª turma] - Data: 25 de julho de 2014 

Participantes: 11 servidores [1º Grau, lotados em Unidades de 1º Grau de Curitiba e Região 

Metropolitana] 

[2ª turma] - Data: 1º de setembro de 2014 

Participantes: 35 servidores [1º Grau, todos lotados em Unidades do 1º Grau no interior] 

 

[3ª turma] - Data: 20 de outubro de 2014 

Participantes: 34 servidores [1º Grau, todos lotados em Unidades do 1º Grau no interior] 

 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

 Curso "Trabalho Doméstico" - [EaD]  

 

Data: 28 de julho a 1º de setembro de 2014 

Carga Horária: 25 horas 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da Escola Judicial. 

Modalidade: Educação à Distância [EaD], com tutoria 

 

Conteudista: Luciano Augusto de Toledo Coelho 

 

Tutores: Luciano Augusto de Toledo Coelho, Nancy Mahra de Medeiros Nicolas Oliveira e Ingrid 

Müzel Castellano Ayres Barreiros [Certificados para Docentes on-line, tutoria: 25 horas] 

 

Conteúdo programático - Ementas: 

*Análise histórico sociológica do trabalho doméstico. Evolução legislativa até a EC 72. 

Legislação comparada - Convenção 189 da OIT - universo de trabalhadores atingidos - grau de 

formalização dos empregados - aplicabilidade da CLT ao trabalho doméstico. 

*Trabalho doméstico e responsabilidade acidentária - inovações trazidas pela emenda - 

adicional de periculosidade e insalubridade - meio ambiente de trabalho e possibilidade de 

fiscalização - normas regulamentaras e o trabalho doméstico - responsabilidade civil do 

empregador. 

*Jornada de trabalho do empregado doméstico - intervalos - sobreaviso - controles de jornada - 

acordo de compensação - a situação do trabalhador doméstico que mora no emprego 

(cuidadores de idosos e enfermeiros) - 12x36 - banco de horas - adicional noturno. 

*Demais direitos acrescidos aos domésticos - o fundo de garantia do tempo de serviço - 

necessidade de regulamentação - auxílio creche - seguro desemprego e seguro contra 

acidentes - sindicalização - acordo e convenção coletiva - multas legais. 

*Aspectos processuais da relação de emprego doméstico - proteção do bem de família e a 



execução do crédito do doméstico - a representação do trabalhador doméstico em juízo - ônus 

da prova - cartões ponto - concessão de justiça gratuita ao empregador doméstico - 

flexibilização de normas processuais. Problemática da prova oral (testemunha e informante). 

 

 

Conteúdo Pedagógico, conforme o Programa Nacional de Formação Continuada - PNFC 

(ENAMAT):  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais 

- Subeixos: 

a.2 jurídico-diquelógico; 

a.4 político-institucional 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas 

- Subeixos 

b.2 jurisdicional-trabalhista; 

b.3 jurídico-trabalhista; 

              b.4 sociopsicológico 

Participantes: 40 Magistrados 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso Capacitação Inicial para os Oficiais de Justiça Avaliadores Federais 

 

Data: 12 de setembro de 2014 

Carga Horária: 08 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Sala de Capacitação I da Escola Judicial  

Modalidade: Presencial 

Conteudistas/Tutores: Marcelo Araújo de Freitas e José Carlos Batista Júnior 

 

Conteúdo Programático: 

Profissionalização do Oficial de Justiça 

Aprimoramento da linguagem escrita 

Atos praticados pelo Oficial de Justiça 

Processo eletrônico e a atuação do Oficial de Justiça 

 

Participantes: 12 Servidores Oficiais de Justiça Avaliadores Federais (Capital e Interior). 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso Avaliação Patrimonial com Ênfase em Imóveis (EaD) 

 

Período: 22 de setembro a 29 de outubro de 2014 

Carga Horária: 25 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 



Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem - Moodle  

Modalidade: EaD, com tutoria. 

Conteudistas/Tutores: Marcelo Araújo de Freitas e José Carlos Batista Júnior  

 

Conteúdo Programático: 

Semana 1 – Aprimorando o auto de penhora.  

Semana 2 – Avaliação de bens móveis .  

Semana 3 – Avaliação de bens imóveis – Método Comparativo.  

Semana 4 – Avaliação de bens imóveis – Método Evolutivo  

 

Participantes: 36 Servidores Oficiais de Justiça Avaliadores Federais (Capital e Interior). 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso Preparatório para a Semana de Conciliação 2014 (Curitiba) 

 

Data: 25 de setembro de 2014 

Carga Horária: 2 horas, das 19h00 às 21h00min 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Auditório da Escola Judicial, Curitiba 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica e oficina de debate. 

Programação: 

Abertura 

19h15min às 20h00min - Ana Carolina Zaina - Desembargadora Vice-Presidente do TRT 9ª 

Região, biênio 2014/2015 

Palestra “Abordagem Institucional da Semana de Conciliação”. 

20h00min às 21h00min – Roberto Portugal Bacellar – Desembargador do Tribunal de Justiça 

do Estado do Paraná 

Palestra: “Técnicas de Conciliação e Mediação”. 

 

Conteúdo Programático: 

a) Cultura da conciliação: necessidade e utilidade da conciliação; saberes teóricos e práticos 

para conciliação; o papel do juiz; visão holística; o papel dos auxiliares do juiz; compromisso e 

colaboração; o papel do advogado – orientação e condução; o papel das partes – escolher o próprio 

caminho; 

b) Semana de Conciliação: objetivos, metodologia de trabalho, estrutura física, estrutura de 

pessoal. 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  

- Eixo teórico-prático de competências gerais: 

a.2 Jurídico-diquelógico 

a.3 Jurídico-deontológico 

a.4 Político-institucional 

a.5 Sociointerativo 



 

- Eixo teórico-prático de competências específicas 

b.1 Administrativo-funcional 

b.2 Jurisdicional-trabalhista 

b.3 Jurídico-trabalhista 

b.4 Sociopsicológico 

Participantes: 12 Magistrados,  

37 Servidores (Capital e Região Metropolitana) e 24 Servidores (Interior). 

Coordenadores Científicos: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juiz Marcus Aurélio Lopes e Juiz 

Lourival Barão Marques Filho. 

 

Curso Preparatório para a Semana de Conciliação 2014 (Cornélio Procópio) 

 

Data: 2 de outubro de 2014 

Carga Horária: 3,5 horas, das 19h00 às 22h30min 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Fórum Trabalhista de Cornélio Procópio 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica e oficina de debate. 

Programação: 

Abertura 

Sandro Augusto de Souza, Juiz do Trabalho da 9ª Região. Coordenador do Juízo Auxiliar de 

Conciliação – JAC de Curitiba. Realizou o Curso de Formação de Formadores em Teoria Geral 

do Juízo Conciliatório, ministrado no período de 10 a 13 de junho de 2013, pela ENAMAT. 

 

Conteúdo Programático: 

O conteúdo programático discutiu e preparou para Semana de Conciliação em Maringá, a partir 

do seguinte conteúdo: 

a) estrutura de funcionamento do JAC: metas, processos, audiências, estrutura física, estrutura 

de pessoal, melhores práticas, resultados; 

b) semana de conciliação em Maringá: metas, metodologia de trabalho, estrutura física, 

estrutura de pessoal, participação da ACIM; 

c) cultura da conciliação: necessidade e utilidade da conciliação; saberes teóricos e práticos 

para conciliação; o papel do juiz; visão holística; o papel dos auxiliares do juiz; compromisso e 

colaboração; o papel do advogado – orientação e condução; o papel das partes – escolher o próprio 

caminho. 

Participantes: 4 Servidores. 

Coordenadores Científicos: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juiz Marcus Aurélio Lopes e Juiz 

Lourival Barão Marques Filho. 

 

Evento Formativo “Trabalho Portuário” e visita à APPA – Porto de Paranaguá 

 

Data: 3 de outubro de 2014 



Carga Horária: 8 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Paranaguá 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica e visita técnica institucional à APPA – Porto 

de Paranaguá 

Programação: 

Programação: 

7h00min – viagem para Paranaguá [saída do TRT 9ªR.] 

9h00min às 12h00min – visita ao Porto de Paranaguá – APPA 

12h30min – intervalo 

14h00min às 16h00min [local: Hotel Camboa]  

Palestra “Trabalho portuário” – Palestrante Gláucio Araújo de Oliveira (Procurador Chefe 

da Procuradoria Regional do Trabalho do Paraná) 

Temas: 1) Trabalhador portuário avulso; 2) Papel do OGMO e dos operadores portuários.  

Debates 

16h30min – viagem de retorno à Curitiba 

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais – Subeixos 

A.2 Jurídico-diquelógico 

A.4 Político-institucional 

A.5 Sociointerativo 

 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

B.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

 

Participantes: 21 Magistrados. 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juízes Lourival Barão Marques Filho, José 

Mário Kohler. 

 

Curso "Direito Previdenciário: Benefícios, Custeio e Reflexos no Contrato de Trabalho" 

 

Data: 09 e 10 de outubro de 2014 

Carga Horária: 08 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região 

Local: Auditório da Escola Judicial [Curitiba] 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica e oficina de debate. 

Participantes: 04 magistrados e 90 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juiz Lourival Barão Marques Filho e Juiz 

Amaury Haruo Mori. 

 



Padrões de Desenvolvimento do Trabalho (CAET - Sessão 1) 

 

Data: 16 e 17 de outubro de 2014 

Local: Auditório e Sala de Capacitação II da Escola Judicial. 

Carga horária: 07 horas 

Participantes: 22 Magistrados e 1 servidora (7 horas) e 46 servidores (3 horas) 

*curso em continuidade, com término em 13 de novembro/2015. 

 

Projeto “Provocações Acadêmicas” – Formato de colóquio em anfiteatro, com mediação e 

transmissão simultânea. Professor Dr. Luiz Edson Fachin. 

 

Data: 17 de outubro de 2014 

Carga Horária: 1h30min 

Local: [Auditório Pedro Ribeiro Tavares, com transmissão pelo www.youtube.com/watch?v=9heL-

ODBKks] 

Modalidade: ensino remoto, contribuições a partir de indagações formuladas por magistrados 

debatedores e com relatório individual de avaliação. 

Debatedores: 

Desembargador Célio Host Waldraff; Desembargadora Thereza Cristina Gosdal; Juiz Eduardo 

Milléo Baracat; Juíza Ana Paula Sefrin Saladini. 

 

Somente estiveram presentes os magistrados debatedores, que formularam questões ao Professor. 

 

Professor Luiz Edson Fachin: 

Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Paraná (1980), Mestre e Doutor em 

Direito das Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1986 

e 1991, respectivamente). Pós-Doutor, Faculty Research Program, do Ministério das 

Relações Exteriores do Canadá. Pesquisador convidado do Instituto Max Planck, de 

Hamburgo (Alemanha). Professor Visitante do King´s College, Londres (Inglaterra). É 

Professor Titular de Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade Federal 

do Paraná e advogado. Membro titular e ocupante da Cadeira nº 10 da Academia 

Brasileira de Letras Jurídicas. ATIVIDADES DOCENTES - UFPR CARGOS 

OCUPADOS NA ATIVA 1991- Professor Adjunto de Direito Civil, Faculdade de Direito 

da Universidade Federal do Paraná, Curitiba, PR. 1992- Professor de Direito Civil dos 

Cursos de Pós-Graduação (Mestrado e Doutoramento) da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal do Paraná, Curitiba, PR. 1999- Professor Titular da Universidade 

Federal do Paraná, Curitiba, PR. Atuação como árbitro em arbitragens nacionais e 

internacionais; membro do corpo de árbitros da Câmara de Conciliação, Mediação e 

Arbitragem CIESP/FIESP; da Câmara Brasil-Canadá e da ARBITAC. (Texto informado 

pelo autor) 

Principais livros publicados de sua autoria, ou coautoria ou organizados: 

1. FACHIN, Luiz Edson (Org.); TEPEDINO, Gustavo José Mendes (Org.). Diálogos 

http://lattes.cnpq.br/8832153442752468


sobre Direito Civil Vol. III. Rio de Janeiro: Renovar, 2012. 744p.  

2. FACHIN, Luiz Edson . Teoria Crítica do Direito Civil. 3. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 

2012. 403p .  

3. FACHIN, Luiz Edson (Org.). Pontes de Miranda - Tratado de Direito Privado, tomo X - 

atualização. 1a. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012. v. 01. 763p.  

4. FACHIN, Luiz Edson (Org.) . Pontes de Miranda - Tratado de Direito Privado, tomo XI 

- atualização. 1a.. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012. v. 01. 683p.  

5. GOMES, Orlando; FACHIN, Luiz Edson. Direitos Reais. 21. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2012. 462p .  

6. FACHIN, Luiz Edson (Org.); Pensamento Crítico do Direito Civil. Curitiba: Juruá, 

2011.  

7. FACHIN, Luiz Edson (Org.); TEPEDINO, Gustavo José Mendes (Org.). Doutrinas 

Essenciais: Obrigações e Contratos Vol. I. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. v. 

VII.  

8. FACHIN, Luiz Edson (Org.); TEPEDINO, Gustavo José Mendes (Org.). Doutrinas 

Essenciais: Obrigações e Contratos Vol. II. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. v. 

VII.  

9. FACHIN, Luiz Edson (Org.); TEPEDINO, Gustavo José Mendes (Org.). Doutrinas 

Essenciais: Obrigações e Contratos Vol. III. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011.  

10. FACHIN, Luiz Edson (Org.); TEPEDINO, Gustavo José Mendes (Org.). Doutrinas 

Essenciais: Obrigações e Contratos Vol. IV. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. v. 

VII.  

11. FACHIN, Luiz Edson (Org.); TEPEDINO, Gustavo José Mendes (Org.). Doutrinas 

Essenciais: Obrigações e Contratos Vol. V. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. v. 

VII.  

12. FACHIN, Luiz Edson (Org.); TEPEDINO, Gustavo José Mendes (Org.). Doutrinas 

Essenciais: Obrigações e Contratos Vol. VI. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. v. 

VII.  

13. FACHIN, Luiz Edson (Org.); TEPEDINO, Gustavo José Mendes (Org.). Doutrinas 

Essenciais: Obrigações e Contratos Vol. VII. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. v. 

VII.  

14. FACHIN, Luiz Edson (Org.); Direitos Reais-Orlando Gomes - atualização. Rio de 

Janeiro: Forense, 2010. v. 01.  

15. GOMES, Orlando (Org.); FACHIN, Luiz Edson (Org.). Direitos Reais-Orlando 

Gomes. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009.  

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  

- Eixo teórico-prático de competências gerais 

a.2 jurídico-diquelógico 

a.4 político-institucional 

a.5 sóciointerativo 

 

http://lattes.cnpq.br/5132362044215134
http://lattes.cnpq.br/8832153442752468
http://lattes.cnpq.br/8832153442752468
http://lattes.cnpq.br/8832153442752468
http://lattes.cnpq.br/8832153442752468
http://lattes.cnpq.br/8832153442752468
http://lattes.cnpq.br/8832153442752468
http://lattes.cnpq.br/8832153442752468
http://lattes.cnpq.br/5132362044215134


- Eixo teórico-prático de competências específicas 

b.3 jurídico-trabalhista 

b.4 sociopsicológico 

 

Participantes: 15 Magistrados 

22 Servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso Execução Trabalhista para Oficiais de Justiça Avaliadores Federais 

 

Data: 13 de outubro de 2014 

Carga Horária: 08 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Auditório da Escola Judicial  

Modalidade: Presencial 

 

Conteúdo Programático: 

 - “Saúde do Servidor – Ansiedade e Stress - da prevenção ao tratamento" 

Palestrante: Paola Mylla  (Médica Psiquiatra e Perita Judicial). 

- “Aprimoramento das certidões e autos lavrados pelo Oficial de Justiça” 

Palestrante: Marcelo Araújo de Freitas (Oficial de Justiça/TRT9). 

- “Análise crítica da Execução Trabalhista” 

Palestrante: Dr. Lourival Barão Marques Filho (Juiz Coordenador da Escola Judicial do 

TRT/PR). 

- “Penhora de imóvel: bem de família, parte ideal, avaliação, intimação e imissão na posse”                                                                                                                                       

Palestrante: Dr. Rafael Gustavo Palumbo (Juiz Titular da Vara do Trabalho de Dois Vizinhos)                                                                                                                                           

- “Processo eletrônico e a atuação do Oficial de Justiça”.                                                                

Palestrante: José Carlos Batista Júnior (Oficial de Justiça/TRT9). 

 

 

Participantes: 67 Servidores Oficiais de Justiça Avaliadores Federais (Capital e Interior). 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso de Direito Previdenciário [EaD]    

 

Período: 13 de outubro a 17 de novembro de 2014 

Carga Horária: 25 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem (Moodle) 

Modalidade: EaD 

Conteúdo Programático: 

1ª Semana. Aspectos do Regime Geral de Previdência Social: Conceito, finalidade e 

conteúdo. Tempo de contribuição. 



 

2ª Semana. Aposentadoria: Aposentadoria por tempo de contribuição. Aposentadoria por 

idade. Aposentadoria especial. Desaposentação. Aposentadoria especial aos portadores de 

deficiência. 

 

3ª Semana. Benefícios Previdenciários: Acidentes do Trabalho e Doenças Ocupacionais. 

Auxílio doença. Aposentadoria por invalidez. Auxílio-acidente.  

 

4ª Semana. Pensão: Pensão por morte. Auxílio-reclusão. Salário-maternidade. Benefício 

assistencial ao idoso e ao deficiente – LOAS. 

 

5ª Semana. Dimensão processual: Competência para julgamento das ações que envolvem 

direitos de natureza previdenciária. A lide previdenciária e seus requisitos. 

 

Conteudistas/Tutores 

 

Carlos Alberto Pereira de Castro – Juiz do Trabalho Titular da 7ª Vara de Florianópolis, do 

Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região. Graduado em Ciências Jurídicas e Sociais 

pela UFRJ, Mestre em Ciência Jurídica pela Universidade do Vale do Itajaí (2003). 

Atualmente é coordenador acadêmico de curso de Especialização em Direito Previdenciário 

do Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina. Com extensa e reconhecida 

experiência na área de Direito Previdenciário.  

 

João Batista Lazzari – Juiz Federal do TRF da 4ª Região, em Florianópolis, Preside a 

Terceira Turma Recursal dos JEFs de Santa Catarina, Integra a Turma Regional de 

Uniformização dos JEFs da 4ª Região e a Turma Nacional de Uniformização dos JEFs. É 

Mestre e Doutorando em Ciências Jurídicas pela Universidade do Vale do Itajaí. Professor 

da Escola Superior da Magistratura Federal e do Trabalho de Santa Catarina, Professor em 

Cursos de Pós- Graduação em Direito Previdenciário.  

 

Participantes: 31 Magistrados 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso “Fundamentos do Processo do Trabalho – Módulo II: Técnica de Elaboração de Minuta 

de Sentença” 

 

Data: 22 de setembro a 24 de novembro de 2014 

Carga Horária: 30 horas 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da Escola Judicial - Moodle. 

Modalidade: EaD (ensino a distância) 

 

Participantes: 47 servidores 



Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Curso “Fundamentos do Processo do Trabalho – Módulo I: Fases Postulatória e Probatória” 

(2ª turma) 

 

Data: 20 de outubro a 24 de novembro de 2014 

Carga Horária: 40 horas 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da Escola Judicial - Moodle. 

Modalidade: EaD (ensino a distância) 

APRESENTAÇÃO DO CURSO 

O curso “Fundamentos do Processo do Trabalho” integra o Calendário de Atividades de 

Capacitação de Servidores e visa desenvolver competências estipuladas no Projeto Político-

Pedagógico da Escola Judicial do TRT da 9ª Região (Resolução Administrativa 137/2012 do Órgão 

Especial) complementadas pela Resolução Administrativa 58/2013. 

O objetivo do Curso é oferecer capacitação específica em matérias correlatas às atribuições 

de servidores da área judiciária e o conteúdo programático característico, o Módulo I: Fases 

Postulatória e Probatória, ora oferecido, volta-se, assim, preponderantemente, ao desenvolvimento de 

servidores que atuem em Unidades do 1º Grau. 

 

PÚBLICO-ALVO 

500 Servidores da Área Judiciária do 1º Grau do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 

 

CONTEUDISTA RESPONSÁVEL  

Professora Aryanna Manfredini 

 

Conteúdo Programático 

Módulo I  

1.1. Organização e Competência da Justiça do Trabalho - Parte I 

1.2. Organização e Competência da Justiça do Trabalho – Parte II 

1.3. Organização e Competência da Justiça do Trabalho – Parte III  

1.4. Organização e Competência da Justiça do Trabalho – Competência Territorial 

 

Módulo II 

2.1.  Nulidades no Processo do Trabalho 

2.2. Partes e Procuradores no Processo do Trabalho 

2.3. Honorários Advocatícios e Custas 

2.4.  Custas no Processo do Trabalho 

 

Módulo III 

3.1. Procedimentos no Processo do Trabalho – Parte I 

3.2. Procedimentos no Processo do Trabalho – Parte II 

3.3. Prazos no Processo do Trabalho 



3.4. Reclamação Trabalhista no Processo do Trabalho 

 

Módulo IV 

4.1. Reclamação Trabalhista – Petição Inicial 

4.2. Audiências no Processo do Trabalho – Parte I  

4.3. Audiências no Processo do Trabalho – Parte II 

4.4. Audiências no Processo do Trabalho – Parte III 

 

Módulo V 

5.1. Respostas do Réu – Parte I 

5.2. Respostas do Réu – Parte II 

5.3. Reconvenção 

5.4. Provas no Processo do Trabalho 

 

METODOLOGIA 

Curso autoinstrucional composto de textos para leitura e vídeoaulas expositivas com a 

oportunidade do servidor contribuir com artigos, minutas de sentenças e links, relativos ao conteúdo 

estudado em espaço para a construção da Biblioteca Colaborativa disponibilizado a cada módulo. 

Recomenda-se ao servidor participante que destine, no mínimo, 1 (uma) hora diária para os 

estudos relativos ao presente Curso, ressaltando que a carga horária de 40 horas decorre do tempo 

médio estipulado para os estudos. 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

O sistema de avaliação levará em conta: 

- a leitura de todos os textos-base; 

- o acesso ao conteúdo das vídeo-aulas; 

- realização das atividades avaliativas após o término de cada módulo [4 (quatro) questões objetivas], 

sendo que na somatória das notas dos cinco módulos integrantes do Curso, será necessário o 

participante atingir, no mínimo 70% de acertos. 

- o participante terá conhecimento da quantidade de questões que obteve êxito, sendo que o gabarito 

somente será apresentado no início do módulo seguinte. 

 

Ao final do curso os servidores participantes realizaram avaliação do curso abrangendo aspectos 

gerais. 

 

Participantes: 307 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

II Ciclo de Debates Sobre Perícia Judicial 

 

Data: 23 e 24 de outubro de 2014 

Carga Horária: 11 horas 



Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Curitiba 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica  

Programação: 

23/10/2014 

13h30min – Abertura 

13h45min – Conferência “Ergonomia e Método Ocra”. 

Ruddy Facci 

15h15 min – intervalo 

15h40min – Conferência “Ergonomia Aplicada ao Trabalho”.  

Cynthia Zilli  

16h45min – Debates 

17h00min – Encerramento 

 

24/10/2014 

9h00min – Abertura 

9h15min – Conferência “Aspectos atuais do dano reflexo ou por ricochete”.  

Rafael Pettefi da Silva 

10h15 min – intervalo 

10h30min – Conferência “Consequências psiquiátricas do assédio moral”. 

Júlio Cesar Fontana Rosa 

11h30min – Debates 

12h00min – Encerramento 

14h00min - Conferência “Indenização arbitrada em parcela única: implicações materiais 

e processuais do Art. 950, parágrafo único, do Código Civil”. 

Flávio da Costa Higa 

15h00min – Conferência “Dor crônica e depressão” 

Paola Mylla 

16h00 min – intervalo 

16h30min – Conferência “Tutela específica ambiental”. 

Eduardo Talamini 

17h30min – Debates 

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no:  

- Eixo Teórico Prático de Competências Gerais – Subeixos 

a.2 Jurídico-diquelógico 

a.4 Político-institucional 

- Eixo Teórico Prático de Competências Específicas - Subeixos 

b.2 Jurisdicional-trabalhista 

b.3 Jurídico-trabalhista 

B.4 Sociopsicológico 

 



Participantes: 25 Magistrados. 

61 Servidores (Capital e Interior) 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Evento Magno da 4ª TURMA da Especialização em Direito do Trabalho: "Colóquio O Direito do 

Trabalho no âmbito da União Europeia e Temas de Direito Comparado" - Prof. Gianni Arrigo 

 

Período: 06 de novembro de 2014 

Carga Horária: 04 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Auditório da Escola Judicial 

Modalidade: Presencial 

Participantes: 09 Magistrados e 23 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

Coordenador Científico: Juiz Leonardo Vieira Wandelli 

 

Direito Previdenciário: Benefícios, Custeio e Reflexos no Contrato de Trabalho Mód. II 

 

Período: 06 e 07 de novembro de 2014 

Carga Horária: 08 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região. 

Local: Auditório da Escola Judicial 

Modalidade: Presencial 

Participantes: 06 Magistrados e 74 servidores 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Capacitação “Análise Dogmática e Empírica das Súmulas do TST” – Aulas em Maringá e 

Cianorte 

 

Período: de 14 de julho a 15 de dezembro de 2014 

Carga horária: 2 horas em cada etapa 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região/Dr. Luzivaldo Luiz Ferreira 

Local: Vara do Trabalho de Cianorte e Núcleo Regional da Escola Judicial em Maringá. 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica e oficina de debate. 

Participantes: 

Ata Data Local Servidores 

12438 - Ata 1 de Cianorte 14/07/2014 Cianorte 12 

12439 - Ata 2 de Cianorte 21/07/2014 Cianorte 11 

12440 - Ata 3 de Cianorte 04/08/2014 Cianorte 11 

12441 - Ata 4 de Cianorte 18/08/2014 Cianorte 11 

12555 - Ata 5 de Cianorte 25/08/2014 Cianorte 12 



12556 - Ata 6 de Cianorte 01/09/2014 Cianorte 15 

12586 - Ata 7 de Cianorte 08/09/2014 Cianorte 13 

12683 - Ata 8 de Cianorte 22/09/2014 Cianorte 10 

12780 - Ata 9 de Cianorte 29/09/2014 Cianorte 12 

12860 - Ata 10 de Cianorte 06/10/2014 Cianorte 10 

12863 - Ata 11 de Cianorte 20/10/2014 Cianorte 10 

12926 - Ata 12 de Cianorte 03/11/2014 Cianorte 9 

13019 - Ata 13 de Cianorte 17/11/2014 Cianorte 10 

13051 - Ata 14 de Cianorte 24/11/2014 Cianorte 10 

13093 - Ata 15 de Cianorte 01/12/2014 Cianorte 10 

13149 - Ata 16 de Cianorte 15/12/2014 Cianorte 8 

Total 174 

    
Ata Data Local Servidores 

12587 - Ata 1 de Maringá 22/08/2014 Maringá 33 

12588 - Ata 2 de Maringá 05/09/2014 Maringá 28 

12695 - Ata 3 de Maringá 12/09/2014 Maringá 27 

12776 - Ata 4 de Maringá 26/09/2014 Maringá 21 

12861 - Ata 5 de Maringá 10/10/2014 Maringá 22 

12862 - Ata 6 de Maringá 17/10/2014 Maringá 34 

12890 - Ata 7 de Maringá 24/10/2014 Maringá 25 

13018 - Ata 8 de Maringá 07/11/2014 Maringá 28 

13092 - Ata 9 de Maringá 28/11/2014 Maringá 21 

13107 - Ata 10 de Maringá 05/12/2014 Maringá 18 

13148 - Ata 11 de Maringá 12/12/2014 Maringá 12 

Total 269 

 

Coordenadores Científicos: Desembargador Célio Horst Waldraff, Juiz Lourival Barão Marques Filho e 

Juiz Luzivaldo Luiz Ferreira. 

 

Curso “Preparação para Docência Online” – Magistrados – Presencial e EaD 

 

Data: 07 de novembro de 2014 - presencial 

Período: 10 de novembro a 16 de dezembro de 2014 - EaD 

Carga Horária: 40 horas 

Local: Escola Judicial e Ambiente Virtual de Aprendizagem da Escola Judicial - Moodle. 

Modalidade: Presencial  e EaD (ensino a distância) 

 

APRESENTAÇÃO DO CURSO 

O curso “Preparação para Docência Online” integra o Calendário de Atividades de Formação 

Inicial e Continuada de Magistrados e objetiva aperfeiçoar magistrados para atuarem como docentes 



online em cursos coordenados pela Escola Judicial na modalidade à distância, com tutoria. 

PÚBLICO-ALVO 

20 Magistrados do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região com interesse em atuação na 

docência online seja como conteudistas ou tutores online. 

CONTEUDISTAS RESPONSÁVEIS E TUTORES  

Servidores: Cristiane Zanello; Lucas Mariano de Oliveira e Rosa Maria Alves Chichorro. 

 

Conteúdo Programático 

 

Módulo I  - Presencial 

1.1 Funcionalidades do Moodle – Ambiente Virtual de Aprendizagem 

Módulo I  - EaD 

1.2. Competências Técnicas do Docente Online 

 

Módulo II - EaD 

2.1.  Papéis do Docente Online 

2.2. Mediação Pedagógica 

 

Módulo III - EaD 

3.1. Motivação e Comunicação 

3.2.  Avaliação na Docência Online 

 

METODOLOGIA 

Curso na modalidade à distância com tutoria composto de textos para leitura, vídeos e 

atividades para aplicação prática dos conceitos estudados. 

A interação é estimulada mediante atividades com interatividade, mediante fóruns de 

discussões para a construção do conhecimento de forma colaborativa pelos participantes. Ressalta-

se que a carga horária de 40 horas decorre do tempo médio estipulado para os estudos. 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

O sistema de avaliação levará em conta: 

- a leitura dos textos disponibilizados; 

- o acesso ao conteúdo dos vídeos; 

- participação nos fóruns de discussões; 

- criação de atividades de um curso fictício no Moodle, aplicando o conhecimento adquirido nas aulas 

presenciais acerca de suas funcionalidades; 

- realização das atividades avaliativas (fóruns de discussões e estudo de caso); na somatória das 

pontuações, será necessário o participante atingir, no mínimo 70% de acertos. 

 

Participantes: 03 magistrados  

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 



Curso Avançado de Execução Trabalhista: Técnicas de Afetação Patrimonial e Ferramentas 

Tecnológicas de Apoio à Efetividade da Execução 

 

Data: 13 e 14 de novembro de 2014 

Carga Horária: 10 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região 

Local: Auditório da Escola Judicial [Curitiba] 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica e oficina de debate. 

Conteúdo Programático: 

 Principais funcionalidades do CCS, Simba e Infojud. 

 Investigação e análise da efetividade da execução relativamente: 

 a) offshore; 

 b) blindagem patrimonial; 

 c) sócio oculto; 

 d) utilização de empresa de transporte de valores; 

 e) finalidade e alcance do Núcleo de Pesquisa Patrimonial (inteligência e informação). 

Instrutor: Marcos Vinícius Barroso – Juiz do Trabalho do TRT 3ª Região. Integrante da Comissão 

Nacional de Efetividade na Execução do TST. Especialista em Direito do Trabalho e Direito 

Processual do Trabalho 

 

 Participantes: 30 magistrados e 1 servidora 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

 

Globalização, Economia e Transformações no Capitalismo (CAET - Sessão 2) 

 

Local: Sala de Capacitação II da Escola Judicial. 

Data: 20 e 21 de novembro de 2014 

Carga horária: 07 horas 

Participantes: 12 Magistrados e 1 servidora 

*curso em continuidade, com término em 13 de novembro/2015. 

 

Semana Interna de Promoção da Saúde Ocupacional e Prevenção da Segurança no Trabalho – 

Maringá 

 

Data: 17 a 21 de novembro de 2014 

Carga Horária: 18 horas 

Organização: Escola Judicial do TRT 9ª Região 

Núcleo Regional da Escola Judicial em Maringá 

Local: Maringá 

Modalidade: Presencial, com técnica de ensino dialógica e oficina de debate. 

Coordenadores: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho 

Coordenador Científico: Juiz Marcus Aurélio Lopes 



 

Programação: 

Palestra "O teletrabalho: Um desafio da informatização" 

Data: 17/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

Participantes: 04 magistrados e 29 servidores 

 

Palestra "Educação e segurança no trânsito" 

Data: 18/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

Participantes: 26 servidores 

 

Palestra "Apresentação do PPRA do TRT9" 

Data: 18/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

Participantes: 06 servidores 

 

Palestra "A saúde física e a ergonomia em face da informatização" 

Data: 18/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

Participantes: 06 servidores 

 

Palestra "Segurança no trabalho" 

Data: 18/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

 

Palestra "Prevenção e combate a incêndio" 

Data: 19/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

Participantes: 12 servidores 

 

Palestra "Atendimento pré-hospitalar" 

Data: 19/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

Participantes: 23 servidores e 01 estagiário 

 

Palestra "A saúde psíquica e o estresse em face da informatização" 

Data: 19/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

Participantes: 26 servidores 

 

Palestra "Hábitos alimentares e o sedentarismo" 



Data: 20/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

Participantes: 25 servidores 

 

Palestra "Desafios da saúde ocupacional frente à informatização dos instrumentos de trabalho" 

Data: 20/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

Participantes: 01 magistrado, 13 servidores e 01 estagiário 

 

Palestra "Orientações sobre a segurança pessoal" 

Data: 21/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

Participantes: 02 magistrados e 33 servidores 

 

Palestra "A qualidade de vida e a informatização" 

Data: 21/11/14 

Carga horária: 1h30min. 

Participantes: 02 magistrados, 44 servidores e 02 estagiários 

 

Conforme o Programa Nacional de Formação Continuada – PNFC, a atividade é inserida no: 

 

- Eixo teórico prático de competências gerais 

a.4 político-institucional 

a.5 sociointerativo 

 

- Eixo teórico prático de competências específicas 

b.1 administrativo-funcional 

b.4 sociopsicológico 

 

Conferência “Direito do Trabalho e Globalização” 

 

Local: Plenário Pedro Ribeiro Tavares. 

Data: 1º de dezembro de 2014. 

Carga horária: 2,5 horas. 

Participantes: 20 Magistrados. 

 

Simpósio Internacional “As Mudanças no Reconhecimento no Trabalho e Seus Impactos 

Psíquicos” 

 

Local: Auditório da Escola Judicial. 

Data: 4 de dezembro de 2014. 

Carga horária: 3 horas. 



Participantes: 01 Magistrado. 

 

Oficina “Resolução de Conflitos em Audiência” 

 

Local: Laboratório da Escola Judicial. 

Período: 05 de dezembro de 2014 

Carga horária: 04 horas 

Participantes: 13 Magistrados 

 

Evento de Conclusão das Ações Formativas da Magistratura do Trabalho do Paraná – 2014 – 

Magistrados - Conferência "A Lei 13.015/2014 e Impactos no Sistema Recursal” - Ministro João 

Oreste Dalazen. 

 

Local: Plenário Pedro Ribeiro Tavares. 

Data: 5 de dezembro de 2014. 

Carga horária: 2 horas. 

Participantes: 49 Magistrados 

 

Curso de Atualização em Economia do Trabalho – O Trabalho no Capitalismo Contemporâneo  

(CAET – Sessão 3) 

 

Local: Sala de Capacitação II da Escola Judicial. 

Data: 11 e 12 de dezembro de 2014 

Carga horária: 07 horas 

Participantes: 17 Magistrados 

*curso em continuidade, com término em 13 de novembro/2015. 

 

Capacitação no PJe/JT para Procuradores da Fazenda Nacional 

 

Data: 30/01/2014 

Carga Horária: 3 horas 

Local: Laboratório da Escola Judicial, Curitiba. 

Modalidade: presencial 

Participantes: 10 Procuradores da Fazenda Nacional. 

Instrutor multiplicador: servidor Marcos Katsumi Kay 

Coordenação Científica: Desembargador Célio Horst Waldraff e Juiz Lourival Barão Marques Filho. 

 

  



Ações de Formação e de Capacitação em compartilhamento com outras Escolas integrantes 

do SIFMT – Sistema Integrado de Formação da Magistrados do Trabalho (coordenado pela 

ENAMAT), instituições públicas ou privadas (reconhecidas consoante Resolução 

Administrativa 1363/2009 que atualizou a Resolução Administrativa 1158/2006, art. 30, da 

ENAMAT) 

 

Mediating the Litigated Case 

 

Entidade promotora: Escola Judicial do TRT da 10ª Região e Straus Institute for Dispute Resolution. 

Período: 13 a 17 de janeiro de 2014 

Local: Sede do TRT da 10ª Região, Brasília 

Modalidade: presencial 

Carga Horária: 40 horas 

Participantes: 01 Magistrada 

 

Curso de Formação Continuada em Técnica de Instrução Processual 

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - 

ENAMAT 

Período: 24 de março a 04 de maio de 2014. 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da ENAMAT. 

Modalidade: EaD 

Carga Horária: 40 horas 

Participantes: 05 Magistrados 

 

Cursos de Formação Continuada em Efetividade da Execução Trabalhista 

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - 

ENAMAT 

Período: 12 de maio a 23 de junho de 2014. 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da ENAMAT. 

Modalidade: EaD 

Carga Horária: 40 horas 

Participantes: 07 Magistrados 

 

Cursos de Formação Continuada em Teoria Geral do Juízo Conciliatório 

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - 

ENAMAT 

Período: 12 de maio a 23 de junho de 2014. 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da ENAMAT. 

Modalidade: EaD 



Carga Horária: 40 horas 

Participantes: 09 Magistrados 

 

Curso de Formação Formadores sobre A Criança, o Adolescente e a Justiça do Trabalho 

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - 

ENAMAT 

Período: 18 de junho a 1º de agosto de 2014. 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da ENAMAT. 

Modalidade: EaD 

Carga Horária: 30 horas 

Participantes: 01 Magistrado 

Curso de Formação Continuada sobre A Criança, o Adolescente e a Justiça do Trabalho 

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - 

ENAMAT 

Período: 02 de outubro a 14 de novembro de 2014. 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da ENAMAT. 

Modalidade: EaD 

Carga Horária: 30 horas 

Participantes: 14 Magistrados 

 

3º Curso de Formação Formadores em Educação à Distância 

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - 

ENAMAT 

Período: 15 e 16 de outubro de 2014 (presencial – Brasília). 

17 de outubro a 23 de novembro de 2014 - Ambiente Virtual de Aprendizagem da ENAMAT. 

Modalidade: semipresencial 

Carga Horária: 40 horas 

Participantes: 01 Magistrada 

 

Curso de Formação Continuada em Temas de Hermenêutica e Teorias da Argumentação 

Jurídica Aplicados ao Direito do Trabalho 

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - 

ENAMAT 

Período: 04 e 05 de agosto de 2014. 

Local: Sede da ENAMAT, em Brasília-DF. 

Modalidade: Presencial 

Carga Horária: 14 horas 

Participantes: 01 Magistrada 



 

XXVIII Encontro dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 1ª Região 

 

Entidade promotora: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

Período: 26 a 28 de setembro de 2014. 

Local: Petrópolis-RJ. 

Modalidade: Presencial 

Carga Horária: 04 horas 

Participantes: 01 Magistrada 

 

Seminário Trabalho Infantil Realidade e Perspectivas 

 

Entidade promotora: Tribunal Superior do Trabalho - TST 

Período: 08 a 09 de outubro de 2014. 

Local: Sede do TST, em Brasília-DF. 

Modalidade: Presencial 

Carga Horária: 07 horas 

Participantes: 01 Magistrada 

 

Curso para Diretores de Escolas Judiciais do Trabalho do Brasil 

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – 

ENAMAT 

Período: 06 a 10 de outubro de 2014. 

Local: Barcelona. 

Modalidade: Presencial 

Carga Horária: 35 horas 

Participantes: 01 Magistrado 

 

Curso de Formação Continuada sobre Igualdade de Oportunidades e Trato no Emprego e na 

Profissão: Instrumentos Normativos da OIT e a sua Aplicação no Brasil  

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – 

ENAMAT e Organização Internacional do Trabalho - OIT 

Período: 28 a 29 de outubro de 2014. 

Local: Sede da ENAMAT, em Brasília-DF. 

Modalidade: Presencial 

Carga Horária: 14 horas 

Participantes: 01 Magistrado 

 

Congresso sobre Perfil Contemporâneo da Responsabilidade Civil  

 



Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – 

ENAMAT  

Período: 10 a 11 de novembro de 2014. 

Local: Sede da ENAMAT, em Brasília-DF. 

Modalidade: Presencial 

Carga Horária: 15,5 horas 

Participantes: 03 Magistrados 

 

Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias – SIMBA 

 

Entidade promotora: Tribunal Superior do Trabalho - TST 

Período: 10 a 12 de novembro de 2014. 

Local: Sede do TST, em Brasília-DF. 

Modalidade: Presencial 

Carga Horária: 21 horas 

Participantes: 01 Magistrado 

 

Mediating the Litigated Case 

 

Entidade promotora: Escola Judicial do TRT da 10ª Região e Straus Institute for Dispute Resolution. 

Período: 17 a 21 de novembro de 2014 

Local: Sede do TRT da 5ª Região, Salvador 

Modalidade: presencial 

Carga Horária: 40 horas 

Participantes: 01 Magistrado 

 

Curso de Formação Continuada – Direito do Trabalho Comparado: Brasil/Argentina/Uruguai  

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – 

ENAMAT  

Período: 20 a 21 de novembro de 2014. 

Local: Sede da ENAMAT, em Brasília-DF. 

Modalidade: presencial 

Carga Horária: 10 horas 

Participantes: 02 Magistrados 

 

3º Curso Interinstitucional de Formação de Formadores: ENM-FRANÇA/ENAMAT  

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – 

ENAMAT; Escola Nacional da Magistratura da França (ENM-França) 

Período: 24 a 28 de novembro de 2014. 

Local: Escola Judicial do TRT 1ª Região (Rio de Janeiro) 



Modalidade: Presencial 

Carga Horária: 27 horas 

Participantes: 01 Magistrado 

 

Curso de Formação Continuada sobre Relacionamento da Justiça com a Mídia 

 

Entidade promotora: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - 

ENAMAT 

Período: 27 de outubro a 05 de dezembro de 2014. 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da ENAMAT. 

Modalidade: EaD 

Carga Horária: 30 horas 

Participantes: 2 Magistrados 

 

 

Aperfeiçoamento de Magistrados - Cursos de Pós-Graduação: Mestrados ou Doutorados [em 

continuidade] 

 

Doutorado: Sociedade e Direito 

 

Participante: Juiz José Aparecido dos Santos. 

Período: mar/10 a mar/2014. 

Local: Curitiba-PR. 

Entidade organizadora: PUC/PR. 

Modalidade: Presencial. 

 

Mestrado: Direitos Fundamentais e Democracia 

 

Participante: Desembargador Ubirajara Carlos Mendes. 

Período: fev./11 a dez/2013. 

Local: Curitiba-PR. 

Entidade organizadora: UniBrasil. 

Modalidade: Presencial. 

Tema de conclusão: Direito à Intimidade no Estado Democrático de Direito sob a Perspectiva da 

(Im)Possibilidade de Autodeterminação do Indivíduo no Ambiente Empregatício. 

 

Mestrado: Direitos Fundamentais e Democracia 

 

Participante: Juiz Bráulio Gabriel Gusmão. 

Período: 2012/2014. 

Local: Curitiba-PR. 

Entidade organizadora: UniBrasil. 



Modalidade: Presencial. 

 

Mestrado: Direito Constitucional 

 

Participante: Juíza Morgana de Almeida Richa. 

Período: 2012/2015. 

Local: São Paulo – SP.  

Entidade organizadora: PUC/SP. 

Modalidade: Presencial. 

 

Mestrado: Direitos Fundamentais e Democracia 

 

Participante: Juíza Sandra Mara de Oliveira Dias. 

Período: janeiro/2013 a dezembro/2015. 

Local: Curitiba – PR. 

Entidade organizadora: UniBrasil. 

Modalidade: Presencial. 

 

Mestrado: Dimensões Materiais e Eficaciais dos Direitos Fundamentais 

 

Participante: Juíza Ilse Marcelina Bernardi Lora. 

Período: janeiro/2013 a dezembro/2015. 

Local: Chapecó – SC. 

Entidade organizadora: UNOESC. 

Modalidade: Presencial. 

 

Mestrado: Direito Empresarial e Cidadania 

 

Participante: Juíza Hilda Maria Brzezinski da Cunha Nogueira. 

Período: novembro/2013 a junho/2016. 

Local: Curitiba – PR. 

Entidade organizadora: UNICURITIBA. 

Modalidade: Presencial. 

 

Capacitação de servidores - Cursos de Pós-Graduação, Especializações 

 

Pós Graduação: Inovação e Gestão em EaD 

 

Participantes: servidoras Cristiane Zanello e Rosa Maria Alves Chichorro. 

Período: setembro/2013 a junho/2015. 

Entidade organizadora: FUSP – Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo. 

Modalidade: à distância.  



 

Turmas de Pós Graduação - Especialização em Direito – Projeto Plurianual de Capacitação de 

Assessores e Assistentes de Gabinetes de Desembargadores e Juízes 

 

Pós-Graduação – “Curso de Especialização (lato sensu) em Direito: Capacitação Avançada 

para o Assessoramento na Jurisdição Trabalhista”, Programa Plurianual de Capacitação de 

servidores da área judiciária - 3ª e 4ª Turmas  

 

Participantes: Servidores do TRT 9ª Região. 

Período: agosto/2013 a julho/2014 [3ª Turma] 

Período: novembro/2014 a setembro/2015 [4ª Turma] 

Local: Sala de Capacitação da Escola Judicial, Curitiba – PR. 

Entidade contratada: UniBrasil. 

Modalidade: Presencial. 

 

No âmbito do Projeto Plurianual de Capacitação de Assessores e Assistentes de 

Gabinetes de Desembargadores e Juízes composto por Cursos de Especialização em Direito 

desenvolvidos pela Escola Judicial, foram concluídas as atividades da 3ª Turma e iniciada a 4ª Turma 

[módulo presencial]. A totalidade do Projeto, que prevê a realização de oito Cursos de Especialização 

(Pós-graduação lato sensu) propiciará, até 2016, capacitar servidores vinculados à atividade-fim, O 

Programa Plurianual de Cursos Especialização objetiva aprofundar competências identificadas em 

conteúdo programático elaborado pelo próprio Conselho Administrativo da Escola Judicial, de acordo 

com estudo detalhado das maiores dificuldades e carências de formação dos servidores.   

Cada turma é composta por 50 servidores lotados em Gabinetes de 

Desembargadores, Varas do Trabalho e Oficiais de Justiça. Ao término da 4ª edição do Projeto terá 

capacitado como Especialistas em Direito aproximadamente 200 servidores do Tribunal Regional do 

Trabalho da 9ª Região. Nesta 4ª edição do Curso, a indicação para as 50 (cinquenta) vagas que 

compõem a turma será realizada por Juízes de primeiro grau, sendo que 10 (dez) dessas vagas são 

destinadas a servidores com lotação no interior, que terão direito a diárias e deslocamento.  

As aulas serão ministradas nas instalações da própria Escola Judicial, em Curitiba, às 

quintas-feiras (manhã e noite) e sextas-feiras (pela manhã), totalizando 12 horas semanais, num total 

de 365 horas distribuídas em módulos. Será imprescindível frequência mínima de 75% em cada um 

dos três módulos que compõem a programação e elaboração de monografia ao final. 

5ªs feiras –  8h30min às 12h10min 

  18h30min às 22h10min 

6ªs feiras -  8h30min às 12h10min 

 

PROGRAMA DO CURSO (365 horas de atividade/carga horária de 12 horas semanais). MÓDULOS 

DE DISCIPLINAS E EMENTÁRIO: 



1. HERMENÊUTICA E FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA. ESGOTAMENTO DOS PARADIGMAS 

JUSNATURALISTA E POSITIVISTA. CRÍTICA AO DECISIONISMO. CORRENTES 

CONTEMPORÂNAS DA FILOSOFIA DO DIREITO. A JUSTIÇA. 

 

2. RETÓRICA, LÓGICA E TEORIA DA ARGUMENTAÇÃO. TEORIA DA APLICAÇÃO DAS 

NORMAS. PRÁTICA DA METÓDICA DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS NORMATIVOS. 

 

3. LINGUA PORTUGUESA CONTEMPORÂNEA E LINGUAGEM JURÍDICA. MORFOSITAXE. 

VÍCIOS E IMPROPRIEDADES. REDAÇÃO. CLAREZA E CONCISÃO. TÉCNICA DA 

DECISÃO JUDICIAL. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS ASPECTOS RELEVANTES. 

DEBATE PROCESSUAL. PREQUESTIONAMENTO. LABORATÓRIO DE CONSTRUÇÃO E 

EXPLICITAÇÃO O DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO.  

 

4. O MUNDO DO TRABALHO. HISTÓRIA DO TRABALHO. SOCIOLOGIA E ECONOMIA DO 

TRABALHO. MODOS DE PRODUÇÃO E CRISE. OS SENTIDOS DO TRABALHO NA 

CONTEMPORANEIDADE. A REALIDADE BRASILEIRA. 

 

5. TEORIAS DA CONSTITUIÇÃO. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. TIPOS DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL E CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE. 

 

6. TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS.  AFIRMAÇÃO 

HISTÓRICA E DIFERENTES CONCEPÇÕES DE DIREITOS HUMANOS. 

INTERCULTURALIDADE E ALTERIDADE. EFETIVIDADE E JUDICIALIDADE DOS 

DIREITOS HUMANOS. O DIREITO HUMANO E FUNDAMENTAL AO TRABALHO. TEORIA 

E PRÁTICA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO. 

LABORATÓRIO DE TRATAMENTO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES DE 

TRABALHO. 

 

7. TEORIA GERAL DAS OBRIGAÇÕES. FONTES DAS OBRIGAÇÕES. OBRIGAÇÃO COMO 

PROCESSO E SITUAÇÃO JURÍDICA. FUNÇÃO SOCIAL. MODALIDADES. CONTEÚDO. 

ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO. INADIMPLEMENTO. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.  

PRESCRIÇÃO. ESTUDO DE CASOS. 

 

8. TEORIA GERAL DOS ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS. HISTÓRIA E TRANSFORMAÇÕES 

NA SOCIEDADE DE MASSA. ATOS EXISTENCIAIS. CONTRATO: PRINCÍPIOS E TEORIA 

GERAL. EQUILÍBRIO CONTRATUAL. AUTONOMIA PRIVADA E TUTELA DA LIBERDADE.  

AS TRANSFORMAÇÕES DO DIREITO CIVIL APLICADAS AO TRABALHO. ESTUDO DE 

CASOS. 

 



9. A BOA-FÉ NO DIREITO CIVIL. A BOA FÉ NO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO. 

BOA-FÉ PRÉ-CONTRATUAL. CASUÍSTICA COM LABORATÓRIO DE PRÁTICA 

DECISÓRIA. NEGOCIAÇÃO COLETIVA E BOA-FÉ. 

 

10. NORMAS INTERNACIONAIS RELATIVAS AO DIREITO DO TRABALHO NO ÂMBITO DA 

OIT, ONU E REGIONAL. INCORPORAÇÃO AO DIREITO INTERNO, ESTATURA 

NORMATIVA E EFICÁCIA. DIFERENTES FORMAS DE USO DO DIREITO 

INTERNACIONAL PELO JUDICIÁRIO NACIONAL. ESTUDO DA JURISPRUDÊNCIA DOS 

ÓRGÃOS DE CONTROLE E PRECEDENTES JURISDICIONAIS DE APLICAÇÃO DO 

DIREITO INTERNACIONAL DO TRABALHO EM TEMAS ESPECÍFICOS. ATIVIDADE DE 

GRUPO SOBRE APLICAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL DO TRABALHO EM CASO 

CONCRETO. 

 

11. (DOIS PERÍODOS) TEORIA GERAL DO CONTRATO DE EMPREGO.  RELAÇÃO DE 

TRABALHO. O DEBATE CONTEMPORÂNEO SOBRE OS ELEMENTOS DA RELAÇÃO DE 

EMPREGO. FORMAS NÃO EMPREGATÍCIAS DE TRABALHO. DESAFIOS E 

PERSPECTIVAS DO DIREITO DO TRABALHO NA ATUALIDADE. 12. (UM PERÍODO) 

CONTRATO DE EMPREGO COM ENTES PÚBLICOS. CARGO E EMPREGO PÚBLICO. 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PERTINENTES ÀS RELAÇÕES DE TRABALHO. 

 

12. DIREITO DO TRABALHO E EMPRESARIEDADE. EMPREGADOR. TEORIA GERAL DA 

EMPRESA E DO EMPRESÁRIO. ESTABELECIMENTO. FUNDO DE COMÉRCIO. 

TERCEIRIZAÇÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS. RESPONSABILIDADE PELOS 

CRÉDITOS DECORRENTES DO TRABALHO. TRIBUTAÇÃO SOBRE O SALÁRIO E SOBRE 

A PRODUÇÃO. MICROEMPRESA. RECUPERAÇÃO DAS EMPRESAS EM DIFICULDADE 

ECONÔMICA. REFLEXOS NO DIREITO MATERIAL E PROCESSUAL DO TRABALHO. 

 

13. SALÁRIO E REMUNERAÇÃO. TEORIA GERAL E ASPECTOS DESTACADOS. DURAÇÃO 

DO TRABALHO. HISTÓRIA. CARACTERÍSTICAS. JORNADA EXTRAORDINÁRIA. 

INTERVALOS E DESCANSOS. PROVA DA JORNADA. LABORATÓRIO DE ELABORAÇÃO 

DE DECISÕES SOBRE ASPECTOS ESPECIAIS. 

 

14. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. ALTERAÇÕES REGULAMENTARES. ALTERAÇÕES 

INTRODUZIDAS POR INSTRUMENTOS COLETIVOS. EXTINÇÃO DO CONTRATO. 

PROTEÇÃO EM FACE DA DESPEDIDA ARBITRÁRIA OU SEM JUSTA CAUSA. 

ESTABILIDADES E DESPEDIDA ABUSIVA. LABORATÓRIO DE SOLUÇÃO DE CASOS. 

 

15. HISTÓRIA E TEORIA GERAL DO PROCESSO. TEORIA DA AÇÃO E DO PROCEDIMENTO. 

O PROCESSO CONSTITUCIONAL E OS PRINCÍPIOS PROCESSUAIS. OS PRINCÍPIOS 

PROCESSUAIS NOS RITOS DOS CONFLITOS DO TRABALHO. PROCEDIMENTO 



ORDINÁRIO E PROCEDIMENTOS DIFERENCIADOS. INSTRUMENTALIDADE E 

DOGMATICIDADE PROCESSUAL. 

 

16. PROCESSOS COLETIVOS E INCIDENTES DE COLETIVIZAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO 

PROCESSUAL. A LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DOS PROVIMENTOS JUDICIAIS DE 

EFICÁCIA SUBJETIVA COLETIVA. PERSPECTIVAS DO NOVO CPC. LABORATÓRIO DE 

SOLUÇÃO LITÍGIO DE INTERESSES METAINDIVIDUAIS. 

 

17. DIREITOS DA PERSONALIDADE NAS RELAÇÕES DE TRABALHO. O DIREITO À 

INTIMIDADE E PRIVACIDADE. DIREITO À IMAGEM. PODER FISCALIZATÓRIO E 

DISCIPLINAR. O ASSÉDIO MORAL. AVALIAÇÃO DO DANO MORAL. DISCRIMINAÇÃO NO 

DIREITO DO TRABALHO. CRITÉRIOS. FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO. ESTUDO DE 

CASOS DE DISCRIMINAÇÃO NA FASE PRÉ-CONTRATUAL, NA EXECUÇÃO E NA 

TERMINAÇÃO DO CONTRATO. 

 

18. DIREITO AMBIENTAL DO TRABALHO. CONCEITO DE AMBIENTE DE TRABALHO. 

SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL. RESPONSABILIDADE POR DANO 

AO AMBIENTE DE TRABALHO. TUTELA PROCESSUAL DO AMBIENTE DE TRABALHO E 

PROATIVIDADE JUDICIAL. VISITA TÉCNICA A AMBIENTE DE TRABALHO. 

 

19. SAÚDE DO TRABALHO. ENGENHARIA DE SEGURANÇA. ERGONOMIA.  MEDICINA DO 

TRABALHO. PSICODINÂMICA DO TRABALHO. GESTÃO ORGANIZACIONAL. DOENÇAS 

PSÍQUICAS NO TRABALHO. PREVENÇÃO DE RISCOS. ANÁLISE DE PERÍCIAS 

MÉDICAS. 

 

20. TEORIA GERAL DA RESPONSABILIDADE CIVIL E SUA APLICAÇÃO NO TRABALHO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL POR ACIDENTES DE TRABALHO. ASPECTOS 

PROCESSUAIS. 

 

21. HISTÓRIA DO MOVIMENTO OPERÁRIO E SINDICALISMO. TEORIA GERAL E 

PRINCIPIOLOGIA DO SINDICALISMO E DAS RELAÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO. 

LIBERDADE SINDICAL. REPRESENTAÇÃO DOS TRABALHADORES. CRIAÇÃO E 

DESMEMBRAMENTO DE SINDICATOS. CONFLITOS ENTRE SINDICATOS E ENTRE 

SINDICATOS E SEUS REPRESENTADOS. NEGOCIAÇÃO COLETIVA. CONTRATOS 

COLETIVOS. DIREITO DE GREVE E LITÍGIOS JUDICIAIS DELE DECORRENTES. RELATO 

DE EXPERIÊNCIA DE DIRIGENTES SINDICAIS. 

 

22. TEORIA GERAL DA PROVA. CONTRADITÓRIO. PROVAS EM ESPÉCIE.  CARGAS 

PROBATÓRIAS DINÂMICAS. NULIDADES NO PROCESSO DO TRABALHO. 

 



23.  AS TÉCNICAS DA COGNIÇÃO E AS MODALIDADES DE DECISÕES JUDICIAIS. A 

SENTENÇA. EFICÁCIA E COISA JULGADA. PROCESSO CAUTELAR. AÇÃO 

RESCISÓRIA. 

 

24. INSPEÇÃO DO TRABALHO E O MINISTÉRIO PUBLICO DO TRABALHO. PODER 

REGULAMENTAR DE INVESTIGAÇÃO E SANCIONADOR NO MUNDO DO TRABALHO. 

OFICINA SOBRE O COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO (SDH). 

 

25. HISTÓRIA E PRINCÍPIOS GERAIS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTRIBUIÇÕES E 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E O DIREITO DO 

TRABALHO. ESTUDO JURISPRUDENCIAL. 

 

26. MODALIDADES E CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO DOS PROVIMENTOS JUDICIAIS. 

ELABORAÇÃO E ANÁLISE DE CÁLCULOS. LABORATÓRIO DE DECISÕES SOBRE 

CÁLCULOS. 

 

27. (DOIS PERÍODOS) TEORIA GERAL DOS RECURSOS. RECURSOS TRABALHISTAS EM 

ESPÉCIE. O PROCESSO E OS RECURSOS NO MUNDO. PERSPECTIVAS DO NOVO 

CPC. 29. (UM PERÍODO) MANDADO DE SEGURANÇA E OUTRAS AÇÕES DE RITO 

DIFERENCIADO NO PROCESSO DO TRABALHO. 

 

28. (oito horas de atividade) TEORIA GERAL DA EXECUÇÃO. PRINCÍPIOLOGIA. TÍTULOS 

EXECUTIVOS. MORFOLOGIA DA EXECUÇÃO FORÇADA. EXECUTIVOS. EXECUÇÃO DE 

TÍTULOS EXTRAJUDICIAIS. EXECUÇÃO FISCAL E CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

INCIDENTES TÍPICOS E HETEROTÓPICOS DE DEFESA. 

 

29. (oito horas de atividade) A NOVA TÉCNICA DO CUMPRIMENTO DAS DECISÕES. 

EXECUÇÃO ESPECÍFICA E INDIRETA. CUMPRIMENTO DE PROVIMENTOS 

MANDAMENTAIS, INIBITÓRIOS, EXECUTIVOS E POR PRAZO INDETERMINADO. 

DESTINAÇÃO DE MULTAS E ASTREINTES. O PENSIONAMENTO E A CONSTITUIÇÃO 

DE CAPITAL.  

 

30. (dois períodos) A TÉCNICA DA AFETAÇÃO PATRIMONIAL PROCESSUAL. MODALIDADES 

DE PENHORA E OUTRAS GARANTIAS REAIS E PESSOAIS. EXPROPRIAÇÃO. 

TÉCNICAS DE ALIENAÇÃO JUDICIAL. PAGAMENTO. USUFRUTO. (UM PERÍODO) 

GRUPO FOCAL DE AVALIAÇÃO. 

 

31. (oito horas de atividade) METODOLOGIA DA PESQUISA CIENTÍFICA. 

 

 

Cursos Externos 

 



Consideram-se cursos externos os que exigem contratação externa de empresas 

reconhecidas no mercado ou de profissionais liberais, cujo conhecimento e experiência atendem às 

necessidades de aperfeiçoamento de servidores e magistrados, ou que, não sendo necessária a 

contratação, demandaram despesas custeadas com dotação orçamentária de verba da capacitação, 

tais como passagens e pagamento de diárias. Podem ser também aqueles originados em demandas 

pontuais de determinadas áreas que exigem capacitação imediata. 

 

Curso: Aplicação de Adesivos. (DES ADG 3265/2013) 

 

Participantes: 02 Servidores. 

Período: 24 e 25 de janeiro de 2014. 

Carga horária: 16 horas. 

Local: Curitiba-PR. 

Entidade organizadora: GF Centro de Capacitação Profissional. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: MOC 10748 – Deploying System Center 2012 Configuration Manager. (DES ADG 

1855/2013) 

 

Participantes: 04 Servidores. 

Período: 24 a 28 de fevereiro de 2014. 

Carga horária: 24 horas. 

Local: Curitiba-PR. 

Entidade organizadora: Microsoft Partner. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: Análise do objeto x valor contratual e construção de modelos e critérios para 

desoneração da contribuição previdenciária, ainda que o contrato não tenha planilha de custos 

e formação de preços. (DES ADG 399/2014) 

 

Participante: 01 Servidor. 

Período: 13 de março de 2014. 

Carga horária: 8 horas. 

Local: Brasília-PR. 

Entidade organizadora: CNJ 

Modalidade: Presencial. 

 

Seminário Internacional "Dignidade e Proporcionalidade na Teoria de Robert Alexy". (MEM AEJ 

28/2014) 

 

Participantes: 07 Magistrados. 

Período: 26 a 28 de março de 2014 



Carga horária: 08 horas 

Local: Chapecó – SC. 

Entidade organizadora: Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC). 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: Examinando Problemas Laborais no Local de Trabalho: Uma Perspectiva Comparativa. 

(Ata da 2ª Reunião do Conselho da EJ) 

 

Participantes: 01 Magistrado. 

Período: 03 e 04 de abril de 2014. 

Carga horária: 15 horas. 

Local: Rio de Janeiro/RJ. 

Entidade organizadora: Escola Judicial do TRT da 1ª Região. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: 1ª Capacitação Nacional em Práticas Colaborativas no Direito de Família. (DES SGP 

458/14) 

 

Participante: 01 Magistrado. 

Período: 10 a 13 de abril de 2014. 

Carga horária: 24 horas (averbadas 8 horas – Resolução 13 ENAMAT). 

Local: Rio de Janeiro - RJ. 

Entidade organizadora: Práticas Colaborativa. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: XI SIMPÓSIO NACIONAL DE DIREITO CONSTITUCIONAL. (MEM AEJ 040/2014) 

 

Participantes: 7 Magistrados e 8 Servidores 

Período: 1ª a 3 de Maio de 2014. 

Carga horária: 36 horas (averbadas 8 horas – Resolução 13 ENAMAT). 

Local: Curitiba-PR 

Entidade organizadora: Academia Brasileira de Direito Constitucional 

Modalidade: Presencial 

 

4º Seminário de Jurimetria, Direito e Estatística: Avaliando as Consequências das Normas 

Jurídicas 

 

Participante: 01 magistrado 

Data: 13 de maio de 2014 

Carga Horária: 7 horas 

Local: AASP (Rua Álvares Penteado, 151 – Centro - São Paulo/SP) 

Programação: 



9h – Reforma do Judiciário e o papel da Suprema Corte. 

Palestrante 

- Kuo-Chang Huang  

Diretor do Centro de Estudos Empíricos do Direito do Institutum Iurisprudentiae, Academia Sinica de 

Taiwan. 

10h15 – Proteção de vulneráveis. 

Presidente da mesa 

- Ricardo Horta 

Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça 

- Julio Trecenti 

Diretor do Laboratório de Jurimetria da Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ 

- Ivan Ribeiro 

Coordenador de pesquisas da Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ 

- Juliana Pereira  

Secretaria Nacional do Consumidor 

13h – Intervalo. 

14h30 – Segurança pública. 

Presidente da mesa 

Mariângela Gama de Magalhães Gomes  

Presidente do IBCCRIM - Instituto Brasileiro de Ciências Criminais 

- Gilberto Valente Martins  

Conselheiro do CNJ 

- João Manoel Pinho de Mello  

Professor PUC-RJ 

- Maíra Rocha Machado 

Professora da FGV-SP 

15h45 – Coffee break. 

16h15 – Pensando o Direito de forma estratégica. 

Palestrantes 

- Carlos Ari Sundfeld  

Professor da FGV-SP 

- Fábio Ulhoa Coelho 

Professor titular da PUC-SP 

- Flavio Crocce Caetano  

Secretário de reforma do Judiciário do Ministério da Justiça 

- José Renato Nalini  

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

- Maria Cristina Peduzzi 

Conselheira do CNJ 

17h30 – Encerramento. 

 

*Inscrições gratuitas 



Coordenação: 

Comitê de organização 

- Dr. Adilson Simonis 

- Dr. Jairo Saddi 

- Dra. Juliana Palma 

- Dra. Lucia Peluso 

- Dr. Marcelo Guedes Nunes 

Realização: AASP - Associação dos Advogados de São Paulo e SBDP - Sociedade Brasileira de 

Direito Público 

 

Curso: Novos Procedimentos Adotados Pela Contabilidade Aplicada ao Setor Público.  

 

Participantes: 4 Servidores 

Período: 19 a 23 de Maio de 2014. 

Carga horária: 40 horas. 

Local: Curitiba-PR 

Entidade organizadora: Tribunal Regional Eleitoral. 

Modalidade: Presencial 

 

Curso: Encuentro de Ética Judicial. A um año del Codigo Modelo. (Ata Conselho 

Administrativo EJ) 

 

Participante: 01 Desembargadora 

Período: 19 e 20 de Junho de 2014. 

Carga horária: 12 horas. 

Local: Cidade do México. 

Entidade organizadora: Comissión Iberoamericana de Ética Judicial  (CIEJ). 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: XIII Seminário Nacional de Documentoscopia. (DES SCJ 213/2014) 

 

Participante: 01 Servidor. 

Período: 06 a 08/08/2014. 

Carga horária: 20 horas. 

Local: Amapá-AP. 

Entidade organizadora: Associação Amapaense de Peritos Oficiais. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: X Jornada Brasileira de Direito Processual. (DES ADG 2716/2014) 

 

Participante: 01 Magistrado. 

Período: 28 a 30/08/2014. 



Carga horária: 24 horas. 

Local: Campos de Jordão/SP. 

Entidade organizadora: Instituto Brasileiro de Direito Processual - IBDP. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: Seminário Nacional: A Nova Lei dos Recursos Trabalhistas (DES SGP 1384/2014) 

 

Participantes: 03 Servidores. 

Período: 25 e 26/09/2014 

Carga horária: 9 horas. 

Local: Belo Horizonte - MG. 

Entidade organizadora: Escola Judicial do TRT da 3ª Região. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: Instalador de Alvenaria, Assentador e Revestidor. (DES ADG 361/2014) 

 

Participante: 01 Servidor. 

Período: 22/02/2014 a 27/09/2014. 

Carga horária: 100 horas. 

Local: Londrina-PR. 

Entidade organizadora: GEV Instituto de Formação Ltda. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: 20º Congresso Internacional ABED de Educação a Distância. (DES ADG 2578/2014) 

 

Participantes: 02 Servidoras. 

Período: 06 a 09/10/2014. 

Carga horária: 32 horas. 

Local: Curitiba/PR. 

Entidade organizadora: Associação Brasileira de Educação a Distância - ABED. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias - SIMBA. (DES ADG 2621/2014) 

 

Participantes: 01 Magistrado e 01 Servidora. 

Período: 10 a 12/11/2014. 

Carga horária: 18 horas. 

Local: Brasília-DF. 

Entidade organizadora: Tribunal Superior do Trabalho. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: Curso para Diretores de Escolas Judiciais do Brasil. (MEM AEJ 136/2014) 



 

Participante: 01 Desembargador  

Período: 06 a 10/10/2014. 

Carga horária: 40 

Local: Barcelona/Espanha. 

Entidade organizadora: Conselho Geral do Poder Judiciário da Espanha. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: Illustrator 

 

Participante: 01 servidor.  

Período: 13/09 a 18/10/2014. 

Carga horária: 27 

Local: Curitiba/PR. 

Entidade organizadora: Elaborata Informática. 

Modalidade: Presencial. 

 

Curso: Adobe Photoshop 

 

Participante: 01 servidor.  

Período: 17/11 a 08/12/2014. 

Carga horária: 48 

Local: Curitiba/PR. 

Entidade organizadora: Elaborata Informática. 

Modalidade: Presencial. 

 

 

Cursos Internos Desenvolvidos em Apoio a Outras Unidades (todas as atividades na 

Plataforma Moodle recebem aporte da Escola Judicial) 

 

Curso “Introdução ao Modelo de Gestão de Pessoas por Competências” 

 

Data: 13 de dezembro de 2013 a 31 de janeiro de 2014 

Carga Horária: 06 horas 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da Escola Judicial - Moodle (https://ead.trt9.jus.br). 

Modalidade: EaD 

Participantes: 276 servidores 

 

Reunião sobre a Implantação do Projeto de Gestão de Pessoas por Competência 

 

Datas: 28 a 30 de janeiro de 2014 

Carga Horária: 21 horas 



Local: Sala de Capacitação da Escola Judicial, em Curitiba. 

Magistrados:  

Servidores:  

Coordenadores do Projeto: 

 

Curso “Introdução ao Modelo de Gestão de Pessoas por Competências” 

 

Data: 17 a 28 de fevereiro de 2014 

Carga Horária: 06 horas 

Local: Ambiente Virtual de Aprendizagem da Escola Judicial - Moodle (https://ead.trt9.jus.br). 

Modalidade: EaD 

Participantes: 158 servidores 

 

Capacitação em Mapeamento de Competências 

 

Período: 27 e 28 de fevereiro de 2014 

Carga horária: 02 horas 

Local: Auditório da Escola Judicial 

Unidade Interessada: SEGESPE 

Modalidade: presencial 

Participantes: 

Sequência 1: 24 servidores 

Sequência 2: 30 servidores 

Sequência 3: 66 servidores 

Sequência 4: 55 servidores 

 

Oficina Future Search – Turma 1 

 

Data: 14 de agosto de 2014 

Carga Horária: 08 horas 

Local: Auditório do Fórum Trabalhista de Curitiba. 

Modalidade: Presencial 

Participantes: 73 servidores 

Unidade Interessada: SEPEGE 

 

Oficina Future Search – Turma 2 

 

Data: 15 de agosto de 2014 

Carga Horária: 08 horas 

Local: Auditório do Fórum Trabalhista de Curitiba. 

Modalidade: Presencial 

Participantes: 110 servidores 



Unidade Interessada: SEPEGE 

 

Curso de Formação em Ergonomia da Atividade e em Psicodinâmica do Trabalho 

 

Período: 03 de abril a 28 de novembro de 2014 

Carga Horária: 96 horas 

Local: Sala de Capacitação II da Escola Judicial. 

Modalidade: Presencial 

Participantes: 20 magistrados e 9 servidores 

Unidade Interessada: Comissão de Saúde 


